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AVISO DE  CONTRATAÇÃO DIRETA 
N º 03/2023 
 
CONTRATANTE (UASG GRA-PI 170032) 
Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí  
 
OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para prestação de forma 
continuada e sem dedicação de mão de obra exclusiva, de serviço de 
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas 
dependências da GRA-PI, abrangendo as etapas de coleta, transporte, 
transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente 
adequada 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 

R$ 10.533,60 
 

DATA DA SESSÃO  
De 24/03/2023 
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO PIAUÍ 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 03/2023 

(Processo Administrativo SEI  Nº 10384.100004/2023-88) 

 
Torna-se público que a Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí, por meio da 

Área de gestão de Contratos, materiais e Logística (AGLOG/GRA-PI), realizará Dispensa Eletrônica, 
com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, 
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 
Data da Sessão:____/____/2023 
Horário da Fase de Lances: 08h:00 às 14h:00 
Link: www.gov.br/compras 
Critério de Julgamento: menor preço 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 
por dispensa de licitação, de empresa especializada no gerenciamento de resíduos sólidos 
urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração, 
no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

 
 

ITEM 
 

 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 
 

CATSER 

 
UNIDADE 

DE  
MEDIDA 

 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

 
VALOR 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

(R$) 
 

MENSAL  
 

ANUAL 

 
 
 
 
1 

Gerenciamento de 
resíduos sólidos 
urbanos não perigosos 
gerados nas 
dependências da 
Gerência Regional de 
Administração, no 
Estado do Piauí (GRA-
PI), abrangendo as 
etapas de coleta, 
transporte, transbordo, 
tratamento, destinação 
ou disposição final 
ambientalmente 
adequada. 

 
 
 
 
 

14265 

 
 
 
 
 

m3 

 
 
 
 
 

39,90 

 
 
 
 
 

22m3 

 
 
 
 
 

264m3 

 
 
 
 
 

10.533,60 
 

 

1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo 
Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 
eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
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da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados 
e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem 
ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, 
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do 
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste 
aviso.  

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 



 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 03/2022 
 

 

P á g i n a  7 | 17 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: novembro/2022 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão novembro/2022) 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 
de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 
para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado 
pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários.  

5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme 

modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 
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5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.  

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União  
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(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME 
nº 67, de 2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 
para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
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6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5.(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 5(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
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8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.12.3. ANEXO III– Estudo Técnico Preliminar 

9.12.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.5. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preço; 

9.12.6. ANEXO V – Instrumento de Medição do Resultado (IMR)  

 

 

 
Vera Lúcia Alves 

Operador da Dispensa Eletrônica 
   

Aprovo o presente Aviso de Dispensa Eletrônica nº 03/2023 - Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 
67/2021, posto que, há disponibilidade orçamentária e financeira para a liquidação das despesas no 
exercício financeiro de 2023, que a contratação está previsto no PCA/2023 e que foram observados os 
requisitos legais, formais e a utilização da minuta padrão de da Câmara Nacional de Modelos de 
Licitações e Contratos -CNMLC/CGU/AGU para o Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN 

SEGES/ME nº 67/2021: Versão: novembro/2022 Aprovado pela Secretaria de Gestão.                
   
 
 
 

             
        Marco Antonio Osório da Costa 

                      Gerente Regional de Administração no Estado do Piauí 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 
itens a seguir: 

 
1.1 Habilitação jurídica 

 

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional;   

1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.1.9 Ato de autorização para o exercício da atividade de coleta e transporte de 
resíduos sólidos, expedido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação - SEMDUH nos termos do art. 1º do Decreto n° 18.061 
de 18/10/2018, que regulamenta o Art. 112, da lei Complementar 3.160, de 
11 de janeiro de 2007 (Código de postura). 

1.1.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 



 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 03/2022 
 

 

P á g i n a  15 | 17 
 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: novembro/2022 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão novembro/2022) 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos 
na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;  
1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por 
meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

 
1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;  

1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 
1.3.2.1 habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura; 
1.3.2.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do 

contrato/estatuto social. 
1.4 Habilitação técnica: 

1.4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente por meio da apresentação de 
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certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho  profissional competente, quando for o 
caso.  

1.4.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas:   

1.4.3 Ter executado serviço de gerenciamento de resíduos sólidos em volume igual 
ou superior a 50% do volume estimado para a contratação do objeto.  

1.4.4  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.  

1.4.5  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

1.4.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

1.4.7 Comprovante nos termos do art. 9º, Inciso I do Decreto da Prefeitura 
Municipal de Teresina nº 18061/2018, que a empresa possui para coleta e 
transporte de resíduos sólidos não perigosos domiciliares ou equiparados a 
estes; veículos automotores equipados com implemento rodoviário do tipo 
coletor-compactador de resíduos não perigosos, dotados de dispositivos para 
carga e descarga mecanizada, e estar de acordo com as normas da ABNT, 
do Código de Trânsito Brasileiro - CTB e demais legislações aplicáveis à 
matéria; 

1.4.8 Comprovante de Cadastro e de Autorização expedida pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEMDUH da prefeitura 
Municipal de Teresina para a prestação dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, em conformidade com Decreto Municipal nº 18061/2018. 

1.4.9 Declaração do fornecedor atestando que conhece o local e as condições de 
realização do serviço, independentemente de ter exercido, ou não, o direito 
de vistoria disciplinado no Termo de Referência, ou, alternativamente, 
declaração formal do fornecedor, assinada por seu responsável técnico, 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação, conforme modelo constante do Anexo IV do presente Aviso de 
Contratação Direta.  

1.5 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 

1.5.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 
da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 
§§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

1.5.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

1.5.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

1.5.4 O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 
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1.5.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

1.5.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 
que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da dispensa; 

1.5.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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Termo de Referência 1/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

1/2023 170032-SUPERINTENDÊNCIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MF - PI

WENDEL GUALBERTO 
CARVALHO

21/03/2023 14:34 
(v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais 
especializados;

170032-17/2022 SEI Nº. 10384.100004/2023-
88

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação do serviço, forma continuada e sem dedicação de mão de obra exclusiva,
de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração,
no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
QUANTIDADE VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL (R$)

MENSAL ANUAL UNITÁRIO MENSAL ANUAL

1

Gerenciamento de resíduos
sólidos urbanos não
perigosos gerados nas
dependências da Gerência
Regional de Administração,
no Estado do Piauí (GRA-
PI), abrangendo as etapas de
coleta, transporte,
transbordo, tratamento,
destinação ou disposição
final ambientalmente
adequada.

14265 m3 22m3 264m3 39,90 877,80 10.533,60

VALOR TOTAL ANUAL (R$) 10.533,60

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura contrato, prorrogável por até  2 anos, na
forma dos artigos 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é indispensável para a continuidade na prestação dos serviços e
para atendimento do Decreto Municipal nº 18.061/2018 Regulamenta o art. 112, da Lei Complementar nº 3.610 , de 11 de janeiro
de 2007 (Código de Posturas). , sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.    
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da
Lei n. 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) : 29ID PCA no PNCP

II) :14/02/2023Data de publicação no PNCP

III)  170032-17/2022Id do item no PCA:

IV) 853 Classe/Grupo: 

V)  170032-17/2022  Identificador da Futura Contratação:

3. Descrição da solução

3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.  

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.1.1.  Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a
Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

4.1.2.  São Proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos: a) lançamento em 
praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; b) lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; c)
queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; e d) outras formas
vedadas pelo poder público. 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões constantesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
do Estudo Técnico Preliminar. 

4.4.1. Fica a Contratante autorizada pela contratada a reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas,
indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA 

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços poderá ser realizada para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h:30minutos às 11h:30minutos e das 14h:
30minutos às 17h:30minutos.

4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
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4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

4.8.  Alternativamente a realização da vistoria a licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.   

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. O prazo de execução dos serviços será de  36 (trinta e seis) meses, com início na data de assinatura do contrato, 

5.1.2. A Empresa deverá efetuar diariamente a retirada dos sacos depositados no contêiner, no horário das 17:30 às 20hs00; 

5.1.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Edifício Sede da Gerência Regional de Administração no Estado do
Piauí, situada na praça Marechal Deodoro da Fonseca, S/N, Centro, Teresina-Piauí.  

5.1.4 .No âmbito dos depósitos, a frequência poderá ser alterada em razão da demanda; Os serviços de gerenciamento de resíduos
sólidos urbanos não perigosos, gerados nas dependências da GRA-PI, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo,
tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada deverão observar às disposições contidas neste Termo de
Referência, nos normativos federais e distritais que versem sobre o presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o
assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária); 

5.1.5. Conforme o Decreto da Prefeitura Municipal de Teresina n.º 18061/2018, a empresa deverá ser cadastrada e autorizada
pelo Secretaria Municipal de desenvolvimento Urbano e habitação (SEMDUH) para a prestação dos serviços objeto deste Estudo
Técnico Preliminar e do Termo de Referência; 

5.1.6. A faixa horária de coleta, previstos neste item, poderão ser alterados pelo GRA-PI, desde que comunicado à Empresa com
antecedência; 

5.1.7. Os resíduos somente serão coletados mediante recibo/relatório de retirada, devidamente assinado pelas partes, com
indicação de data, horário e quantidade recolhido; 

5.1.8.  A equipe coletora da Empresa deverá recolher, manusear e transportar os sacos plásticos com cuidado para não os
danificar. Caso haja rompimento desses, os resíduos espalhados deverão ser imediatamente varridos, recolhidos e colocados em
recipientes adequados, pela própria equipe da Empresa; 

5.1.9. O responsável pela operação de coleta deverá assegurar-se que os contentores estejam íntegros, devidamente vedados e
amarrados de forma segura, sem risco de acidentes ou derramamento do resíduo; 

5.1.10. É de responsabilidade da Empresa a limpeza dos resíduos em casos de vazamentos de lixo no local de recebimento ou no
trajeto até a sua destinação ou disposição final. Os resíduos deverão ser descarregados em vazadouros próprios e permitidos por
lei; 

5.1.11. Os empregados da Empresa deverão realizar os serviços devidamente uniformizados, portar crachá de identificação com
foto, e estar munidos de equipamentos de proteção individual (EPIs) e de todos os materiais necessários à execução das
atividades; 

5.1.12. Nos termos do art. 9º, Inciso I do Decreto Municipal nº 18061/2018, para coleta e transporte de resíduos sólidos não
perigosos domiciliares ou equiparados a estes: veículos automotores equipados com implemento rodoviário do tipo coletor-
compactador de resíduos não perigosos, dotados de dispositivos para carga e descarga mecanizada, e estar de acordo com as
normas da ABNT, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB e demais legislações aplicáveis à matéria; 

5.1.13.  A responsabilidade pelos resíduos sólidos urbanos não perigosos, produzidos pelo GRA-PI e recolhidos pela Empresa,
incluindo a respectiva destinação ou disposição ambientalmente adequada desses, é da Empresa, devendo a Empresa ressarcir a
GRA-PI quaisquer despesas que esse venha a ter em razão de débitos, multas e/ou infrações, aplicadas por descumprimento ao
disposto nas normas ambientais federais ou municipais; 
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5.1.14.   A Empresa deverá indicar expressamente em sua proposta em qual Aterro Sanitário irá realizar a disposição final dos
rejeitos, qualquer alteração do local de disposição final, ao longo da execução contratual, deverá ser comunicada ao
CONTRATANTE com antecedência de 10 (dez) dias úteis, acompanhada da respectiva documentação exigida pela legislação
ambiental; 

5.1.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação, bem como observar a conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios; 

5.1.16. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTRATANTE, em virtude do descumprimento de sua parte das
condições constantes no Aviso da Dispensa Eletrônica e de seus anexos; 

5.1.17. Permitir que suas instalações sejam vistoriadas por equipe de técnicos da CONTRATANTE, a qualquer hora, para efeitos
de maior segurança quanto à qualidade dos serviços a serem prestados e quanto à destinação e reaproveitamento dos resíduos,
possibilitando o exame das instalações e das anotações relativas às máquinas, veículos, equipamentos, ao pessoal e ao material,
fornecendo todos os dados e elementos referentes aos serviços, quando for solicitado; 

5.1.18. Apresentar a Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados no mês anterior, devidamente acompanhada da
documentação comprobatória de destinação final dos resíduos coletados; 

5.1.19. Cientificar a CONTRATANTE, de imediato, acerca de qualquer alteração legal na política de identificação das
embalagens a serem utilizadas para acondicionamento dos resíduos sólidos; 

5.1.20. Disponibilizar mensalmente à CONTRATANTE a documentação comprobatória da adequada destinação final dos
resíduos coletados; 

5.1.21. Os veículos que forem disponibilizados à coleta dos resíduos produzidos pela CONTRATANTE deverão atender aos
limites ambientais quanto à poluição do ar e sonora, em estrita observância à legislação pertinente; 

5.1.22. Fornecer, sempre que solicitado, todos os dados necessários ao controle e à fiscalização de sua atividade; 

5.1.23. Manter durante 5 (cinco) anos, em seu poder, registros e comprovantes de tratamento e/ou disposição final dada aos
resíduos coletados e transportados; 

5.1.24. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a retirada do resíduo
sólido, a cópia do Controle de Transporte de Resíduos (CTR) de cada coleta indicando o local de destinação final; 

5.1.25. Utilizar, na execução dos serviços, apenas os veículos e equipamentos cadastrados no SLU, colocando-os à disposição da
fiscalização sempre que requisitado para vistoria; 

5.1.26. Manter a identificação dos veículos cadastrados, conforme norma estabelecida pelo SLU, no curso da execução
contratual; 

5.1.27. Destinar os resíduos sólidos coletados e transportados somente nos locais licenciados ou previamente aprovados pelo
poder público; 

5.1.28. Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para recebimento de cópia da ordem bancária
e, se houver, de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da
Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS).  

5.1.29. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre eventuais alterações do
endereço eletrônico institucional indicado no item anterior. 

5.1.30. Fornecer todas as informações solicitadas pelos órgãos competentes, relativas à natureza, ao tipo, às características e ao
gerenciamento dos resíduos produzidos; 

5.1.31. Permitir o acesso de agentes do Poder Público às suas instalações para verificar o atendimento às exigências legais de
gerenciamento de resíduos sólidos; 

5.1.32. Elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

5.1.33. Promover, em conjunto com a CONTRATADA se necessário, a segregação na origem dos resíduos sólidos similares aos
resíduos domiciliares nos termos das normas legais, regulamentares e contratuais e do seu plano de gerenciamento; 
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INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

Objeto; Serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados pela GRA-PI abrangendo as etapas de 
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada.

CATSER: 14265

ESPECIFICAÇÃO VOLUMETRIA DOS RESÍDUOS

DIÁRIO 1 m3

MENSAL 22 m3

ANUAL 264 m3

5.1.34. Fornecer todas as informações solicitadas pelos órgãos competentes, relativas à natureza, ao tipo, às características e ao
gerenciamento dos resíduos produzidos;  

5.2. Materiais a serem disponibilizados 

5.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá implantar e operacionalizar, junto à Contratante, o serviço de
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas dependências da GRA-PI, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada com a disponibilização dos
materiais, equipamentos, ferramentas e dos utensílios necessários por sua conta e promovendo a sua substituição quando
necessário:

5.3. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.3.1.  A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

 

 

 

 

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº

, e );14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. ( .)Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

ATIVIDADE CRITICAS OCORRÊNCIAS 
MENSAIS

NOTA
FATOR DE 

QUALIDADE
CONCEITO

De 0 – 2 ocorrências 10 pontos 100%  Ótimo

De 3 – 4 ocorrências 9,5 pontos 95% Bom

Até 6 ocorrências 9,0 pontos  90% Regular

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I, 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços o disposto neste item.e 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7..2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. O Acordo de Níveis de Serviço exigido tem por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA.
Caso a CONTRATADA não execute os serviços com o nível mínimo exigido, terá como consequência a  redução do valor de
faturamento no mês de referência.

7.3.2. A qualidade esperada se traduz na entrega dos serviços de coleta dos resíduos sólidos, observadas a disposição final
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e dentro dos prazos estabelecidos em contrato.

7.3.3.  A meta a ser atingida pela empresa é de 100%, isto é, espera-se que a empresa obtenha o Fator de Qualidade (FQ) = 
100%, para que receba integralmente a remuneração pelos serviços prestados.

7.3.4. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de sistema de pontuação, cujo
resultado definirá o valor a ser pago no período avaliativo.

7.1.3.5. Durante o primeiro mês de contrato, a título de carência para que a CONTRATADA efetue os ajustes necessários à
correta execução dos serviços, o Fator de Qualidade (FQ) obtido não repercutirá no Valor da Fatura, de modo que o Valor de
Fatura será igual ao Valor de Medição, ressalvadas eventuais glosas.

7.3.6.  Ao final de cada período avaliativo (mensal) a CONTRATANTE apresentará um relatório de avaliação da qualidade, em
que constará, devidamente fundamentado, o FQ obtido pela empresa no período.

7.3.7.    A partir do recebimento do relatório, caso deseje, a CONTRATADA terá 3 (três) dias corridos para apresentar
justificativas referentes às ocorrências que possam impactar no valor da fatura, as quais deverão ser analisadas e respondidas pela
CONTRATANTE. 

7.3.8.  O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação de acordo com a quantidade de ocorrências mensais.

7.3.9.   A definição da pontuação total por período avaliativo será baseada na quantidade de ocorrências de descumprimento de
Gerência Regional dedisposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos retirados do edifício sede da 

Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI).

7.3.10.   O fiscal do Contrato considerará todas as ocorrência, enquadradas como falha, e serão contadas para apuração da
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nasrespectiva pontuação para aferir a qualidade do 

dependências da Gerência Regional de Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte,
transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada. A depender do resultado da soma da pontuação

 acumulada pela empresa durante o mês, esta receberá um conceito (ótimo, bom ou regular), conforme tabela abaixo.     
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FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO

 PONTUAÇÃO PAGAMENTO MENSAL

10 pontos  recebe o valor total da fatura

9,5 pontos Desconto de 5% sobre o valor da fatura

9,0 pontos Desconto de 10% sobre o valor da fatura 

 

 

 

 

7.3.11. As ocorrências a serem consideradas na avaliação realizada pela FISCALIZAÇÃO são as seguintes:

7.3.11.1. descumprimento do prazo de retirada dos resíduos sólidos;

7.3.11.2. descumprimento da disposição final ambientalmente adequada.

7.3.12.  A faixa de ajuste no pagamento será definida com base na pontuação total atingida pela empresa no período avaliativo,
conforme tabela abaixo:

 

 

 

 

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ). 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. ( )Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021

7.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021
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7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao
mês ou 6%( seis por cento) ao ano de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presente Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.35.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.36. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo.

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020
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7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Contratação Direta, na modalidade  Dispensa, sob
a forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do Artigo 75, Inciso II da Lei 14.133/2021 com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agênciaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da

.Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade de transporte de resíduos sólidos no âmbito do município de Teresina-PI,
expedido por Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEMDUH, nos termos do Decreto municipal nº.
18.061, que regulamenta o artigo 112, da lei complementar Nº. 3.610, de 11 de janeiro de 2007(Código de Postura).

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda  Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital  relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples.de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
).inciso II

Qualificação Técnica

8.29. Ato de autorização para o exercício da atividade de transporte de resíduos sólidos, no âmbito do Município de Teresina-PI, 
expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEMDUH nos termos do Decreto Municipal nº
18.061/2018 Regulamenta o art. 112, da Lei Complementar nº 3.610 , de 11 de janeiro de 2007 (Código de Posturas)., em plena
validade; 

8.30.  Nos termos do art. 9º, Inciso I do Decreto Municipal nº 18061/2018, para coleta e transporte de resíduos sólidos não
perigosos domiciliares ou equiparados a estes: veículos automotores equipados com implemento rodoviário do tipo coletor-
compactador de resíduos não perigosos, dotados de dispositivos para carga e descarga mecanizada, e estar de acordo com as
normas da ABNT, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB e demais legislações aplicáveis à matéria; 

8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

8.31.1.1. Ter executado serviço de gerenciamento de resíduos sólidos em volume igual ou superior a 50% do volume estimado
para a contratação do objeto 

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.



UASG 170032 Termo de Referência 1/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR - Serviços sem dedicação exclusiva de mão-de-obra — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 14

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.31.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou umaart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 10.533,60

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$.  (dez mil quinhentos e trinta e três reais e sessenta10.533,60 
centavos), conforme custos unitários apostos na do item 1 deste termo de Referência.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/170032;

II) Fonte de Recursos: 01000000000;

III) Programa de Trabalho:04122003220000001;

IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano Interno: 46200009032; 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

WENDEL GUALBERTO CARVALHO 

Responsável pela Área de Gestão de Contratos, Recursos Materiais e Logística
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APROVO o presente Termo de Referência para a Dispensa Eletrônica nº. 03/2023, posto que, há disponibilidade orçamentária e
financeira para a liquidação das despesas no exercício financeiro de 2023; que a contratação está previsto no Plano de
Contratações Anual para o exercício de 2023 e que foram observados os requisitos legais, formais e a utilização da Minuta do
Termo de Referência-Lei nº. 14.133, de 2021 SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA–
CONTRATAÇÃO DIRETA Versão: Dezembro/2022 para contratação de empresa especializada no gerenciamento de resíduos 
sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI),
abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.   

MARCO ANTONIO OSÓRIO DA COSTA

Gerente Regional de Administração no Estado do Piauí

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

WENDEL GUALBERTO CARVALHO
Agente de contratação

 

 

 

 

MARCO ANTONIO OSORIO DA COSTA
Autoridade competente

 

 

WENDEL GUALBERTO 
CARVALHO:64484343304

Assinado de forma digital por WENDEL 
GUALBERTO CARVALHO:64484343304 
Dados: 2023.03.21 14:38:28 -03'00'

MARCO ANTONIO OSORIO 
DA COSTA:53306384704

Assinado de forma digital por MARCO 
ANTONIO OSORIO DA 
COSTA:53306384704 
Dados: 2023.03.21 14:54:05 -03'00'
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Estudo Técnico Preliminar 3/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: SEI 10384100004/2023-88

2. Descrição da necessidade

2.1. Apresenta-se a descrição das necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar para a Gerência
Regional de   Administração no Estado do Piauí - GRA-PI, visto que as identificações das necessidades
possibilitam as contratações de  soluções de mercado, potencialmente, mais eficientes, posto que a realização
de estudos técnicos previamente delineados conduz   ao conhecimento das novas modelagens/metodologias
oferecidas pelo mercado para o atendimento das necessidades resultando, assim, melhor qualidade do gasto e
uma gestão eficiente, eficaz e efetiva dos recursos públicos.

2.2. Necessidade dos serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas
dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí - GRA-PI, abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada.

2.3. Considera-se  que essa  necessidade  é essencial   e visa manter o  melhor rendimento e preservação do
ambiente corporativo de trabalho, minimizando riscos ao meio ambiente e à saúde, haja vista se tratar de
atividades cuja falha na execução pode dar ensejo à proliferação de insetos. Objetiva-se inclusive alcançar
maior segurança no processo de descarte dos rejeitos, obedecendo todas as etapas de manejo de
gerenciamento, especialmente na coleta, transporte externo, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos
gerados pela Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí  - GRA-PI.

2.4. Atender a Lei Complementar Municipal (Lei nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016 - Código Tributário do
Município de Teresina), que determina que estabelecimentos de Teresina não contarão mais com a coleta,
transporte e destinação final de seus resíduos sólidos extradomiciliares mantidos pela Prefeitura Municipal.

2.4.1. Esta Lei Complementar nº 4.974/2016 tem como base as disposições Legais Federais a partir da Lei
12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS; altera a   Lei   nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998 que determina que o estabelecimento gerador é o responsável pela coleta, transporte e
disposição final do lixo,  bem como as disposições do Decreto Nº 18.061, de 18 de outubro de 2018 da
Prefeitura Municipal de Teresina.

2.5. Considerando as resoluções legais  descritas acima, justifica-se a necessidade dos serviços  de
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência
Regional de Administração no Estado do Piauí - GRA-PI, abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada 
para cumprir as exigências legais para o funcionamento dos serviços de coleta, dando a destinação adequada
para o lixo resultante das atividades realizadas na Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí -
GRA-PI.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí Marco Antônio Osório da Costa
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Apresenta-se a descrição dos requisitos necessários à escolha da solução para atender à necessidade dos
serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos orgânicos e não recicláveis, com
fornecimento de mão de obra e equipamentos necessários, de caráter essencial, podendo participar do certame
empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua
contratação, bem como estejam devidamente  regulares com documentação relativa à  habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico financeira  e à qualificação técnica, que estarão
elencados no Termo de Referência e Aviso de Contratação.

4.2. REQUISITOS TÉCNICOS E CONCEITUAIS PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE DO
SERVIÇO

4.2.1.  Os serviços especializados de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos  gerados nas
dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada deverão
observar as disposições contidas neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência ou Projeto Básico,
nos normativos federais e municipais que versem sobre o presente objeto (dentre os quais: Lei Federal n.º
12.305/2010, Decreto Federal n.º 7.404/2010, Lei Complementar Municipal nº 4.974, de 26 de dezembro de
2016 (Código Tributário do Município de Teresina) e Decreto Municipal nº 18.061, de 18 de outubro de 2018
da Prefeitura Municipal de Teresina, bem como as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

4.2.2. Conforme Lei Complementar Municipal nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016 (Código Tributário do
Município de Teresina) e Decreto Municipal nº 18.061, de 18 de outubro de 2018 da Prefeitura Municipal de
Teresina,  a CONTRATADA deverá ser cadastrada e autorizada pelo Serviço de Limpeza Urbana do
Município de Teresina para a prestação dos serviços objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

4.2.3. Caso a empresa vencedora da Dispensa Eletrônica destine os resíduos produzidos pela GRA-PI a aterros
de outros municípios, deverá apresentar, para a contratação, documentação expedida pelo órgão responsável
pela gestão do meio ambiente do município em que o aterro está instalado, indicando estar autorizada a
realizar a destinação final de resíduos naquela localidade.

4.2.4. Os resíduos sólidos indiferenciados e rejeitos serão acondicionados pelo CONTRATANTE, em sacos
plásticos, conforme ABNT NBR 9191 e depositados nas instalações de propriedade do CONTRATANTE.

4.2.5. Os materiais recicláveis secos  separados nas dependências do CONTRATANTE (origem) não
integrarão a presente contratação. Serão destinados às Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis, em
conformidade com o Decreto  Municipal nº 18.061, de 18 de outubro de 2018 da Prefeitura Municipal de
Teresina ou recolhidos pelo  Serviço de Limpeza Urbana - SLU.

4.2.6. A empresa deverá efetuar a retirada dos sacos depositados na GRA-PI, três vezes na semana, no horário
entre 17h00 e 17h30, na sede do CONTRATANTE;

4.2.7.  Nos feriados nacionais, bem como nos dias em que não houver expediente, não haverá coleta.

4.2.8. Durante o período de 20 de dezembro a 31 de janeiro, mediante comunicação prévia da Fiscalização do
contrato, a coleta poderá ocorrer em dias alternados.

4.2.9. Os dias da semana e faixa horária de coleta poderão ser alterados pelo CONTRATANTE, desde que
comunicado à CONTRATADA com antecedência de 15 (quinze) dias.

4.2.10. Os resíduos somente serão coletados mediante recibo/relatório de retirada, devidamente assinado pelas
partes, com indicação de data, horário e quantidade de peso recolhido.
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4.2.11.  A equipe coletora da CONTRATADA deverá recolher, manusear e transportar os sacos plásticos com
cuidado para não os danificar. Caso haja rompimento desses, os resíduos espalhados deverão ser
imediatamente varridos, recolhidos e colocados em recipientes adequados, pela própria equipe da
CONTRATADA.

4.2.12.   O responsável pela operação de coleta deverá assegurar-se que os contentores estejam íntegros,
devidamente vedados e amarrados de forma segura, sem risco de acidentes ou derramamento do resíduo.

4.2.13.  É de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos resíduos em casos de vazamentos de lixo no
local de recebimento ou no trajeto até a sua destinação ou disposição final. Os resíduos deverão ser
descarregados em vazadouros próprios e permitidos por Lei.

4.2.14.   A  coleta de resíduos indiferenciados e orgânicos deverá ser feita em veículo do tipo coletor
compactador, contendo dispositivo mecânico ou hidráulico que possibilite a distribuição e compressão dos
resíduos no interior da carroceria e sua posterior descarga, conforme especificações da NBR 12980/1993 da
ABNT, dotado de sistema coletor de "chorume" e sinalização traseira tipo giroflex, ou do tipo "rollon/roll-off".

4.2.15.  A responsabilidade pelos resíduos sólidos urbanos não perigosos, produzidos pelo CONTRATANTE e
recolhidos pela CONTRATADA, incluindo a respectiva destinação ou disposição ambientalmente adequada
desses, é da CONTRATADA, devendo a CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE quaisquer despesas
que este venha a ter em razão de débitos, multas e/ou infrações, aplicadas por descumprimento ao disposto nas
normas ambientais federais ou distritais.

4.2.16.   A CONTRATADA deverá indicar expressamente em sua proposta qual a disposição final será dada
aos rejeitos.

4.2.17.   Qualquer alteração do local de disposição final, ao longo da execução contratual, deverá ser
comunicada ao CONTRATANTE com antecedência de 10 (dez) dias úteis, acompanhada da respectiva
documentação exigida pela legislação ambiental.

4.2.18.  Na hipótese de destinação dos resíduos a aterro sanitário, cuja gestão não seja realizada pelo Serviço
de Limpeza Urbana, deverá, também, apresentar, como requisito prévio à contratação, a documentação
expedida pela Secretaria do Meio Ambiente ou órgão equivalente do município a quem o aterro está instalado,
comprovando estar autorizada a realizar o depósito desses materiais naquele ambiente.

4.2.19.  A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após
a retirada do resíduo sólido, a cópia do Controle de Transporte de Resíduos (CTR) de cada coleta, indicando o
local de destinação final.

4.2.20.   A CONTRATADA deve dar ciência de que, “os resíduos sólidos gerados no Piauí  somente têm 
autorização de transporte para outros estados da Federação após autorização ou declaração expressa de
concordância emitida pela autoridade ambiental competente do estado receptor dos resíduos”

4.2.21.   À CONTRATADA são proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos
sólidos e/ou rejeitos:

4.2.22.  Lançamento em quaisquer corpos hídricos;

4.2.23.  Lançamento  a céu aberto;in natura

4.2.24. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade;

4.2.25.  Outras formas vedadas pelo Poder Público;

4.2.26.  Deposição inadequada no solo;

4.2.27.  Deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação;
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4.2.28. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade, de
telecomunicações e assemelhados;

4.2.29.   Infiltração no solo sem o tratamento prévio e o projeto aprovado pelo órgão de controle ambiental
estadual competente;

4.2.30. Utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;

4.2.31.  Utilização para alimentação humana.

4.2.32.  Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, bem
como atender prontamente às suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados.

4.2.33.   Fornecer cópia do Controle de Transporte de Resíduos (CTR) de cada coleta, indicando o local de
destinação final. 

4.2.34.   Encaminhar a Área de Gestão de Contratos, Recursos Materiais e Logística - AGLOG da Gerência
Regional de Administração no Estado do Piauí - GRA-PI, localizada no edifício sede do Ministério da
Fazenda, na Praça Marechal Deodoro da Fonseca, Centro, s/n, imediatamente após a assinatura do contrato,
relação de todos os funcionários, bem como de todos os veículos que terão acesso aos locais em que serão
executados os serviços, com as informações elencadas a seguir; sendo que a não apresentação dos dados
solicitados inviabilizará o acesso dos funcionários e respectivos veículos:

a) Nome completo, número da carteira de identidade e CPF de cada funcionário;

b) Tipo, marca e placa de identificação de cada veículo.

4.2.35. Cumprir as medidas de segurança, conforme legislação em vigor.

4.2.36. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão dos serviços, de forma a obter
uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre todas
as dependências do Contratante em perfeita ordem.

4.2.37.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, com a observância às recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios.

4.2.38.  Permitir que suas instalações sejam vistoriadas por equipe de técnicos do Contratante, a qualquer hora,
para efeitos de maior segurança quanto à qualidade dos serviços a serem prestados e quanto à destinação e
reaproveitamento dos resíduos, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas às
máquinas, veículos, equipamentos, pessoal e material, fornecendo todos os dados e elementos referentes aos
serviços, quando for solicitado;

4.2.39. Apresentar mão de obra necessária, devidamente qualificada ao desempenho dos serviços contratados,
correndo por sua conta também os encargos e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e outras, bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza, respondendo a
Contratada pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e prepostos ao patrimônio público ou a
outrem.

4.2.40.  Apresentar nos locais de trabalho os funcionários devidamente asseados, uniformizados e com os
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) necessários ao
desempenho das funções, conforme as normas de segurança vigentes, em especial a NR 06 do Ministério do
Trabalho e Emprego – MTE.

4.2.41. Manter limpo o local onde será armazenado e retirado o material a ser transportado.
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4.2.42. Responder pelas despesas decorrentes dos encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por
seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com a Gerência Regional de Administração
no Estado do Piauí - GRA-PI.

4.2.43. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente a Gerência Regional de
Administração no Estado do Piauí - GRA-PI ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

4.2.44. No curso da contratação é admitida a fusão, cisão ou incorporação da empresa, bem assim sua
alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura, desde que não prejudique a execução contratual,
cabendo à Administração decidir pelo prosseguimento ou rescisão contratual.

4.2.45.  Destinação final ambientalmente adequada: operação que inclui reutilização, reciclagem,
compostagem, recuperação e aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos
competentes, entre elas a disposição final ordenada de rejeitos em aterros, observadas as normas operacionais
específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e minimizar os impactos
ambientais adversos.

4.2.46. Gerenciamento de Resíduos Sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos rejeitos, de
acordo com o plano de gerenciamento de resíduos sólidos;

4.2.47. Grandes geradores: pessoas físicas ou jurídicas que produzam resíduos em estabelecimentos de uso não
residencial, incluídos estabelecimentos comerciais, públicos, terminais rodoviários, aeroportuários,
ferroviários, de prestação de serviços e que cumulativamente tenham:

a) natureza ou composição similares àquelas dos resíduos domiciliares;

b) volume diário de resíduos sólidos indiferenciados, por unidade autônoma, superior ao limite de 120 (cento e
vinte litros);

4.2.48. resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado, resultantes de atividades humanas em
sociedade, cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está  obrigado a proceder, nos
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos, cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água
ou que exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor
tecnologia disponível;

4.2.49.  resíduos sólidos domiciliares:

a) os originários de atividades domésticas nas residências;

b) os equiparados aos resíduos sólidos domiciliares, em função de sua natureza, composição e volume.

4.2.50.    resíduos sólidos indiferenciados: resíduos não separados na origem e não disponibilizados para
triagem com fins de reutilização, reciclagem ou compostagem;

4.2.51.    resíduos sólidos orgânicos: resíduos compostos por alimentos in natura, restos de alimentos
processados, resíduos de jardinagem, poda e supressão de árvores, capina e roçagem, sejam eles de origem
urbana, industrial, agrossilvopastoril ou outra;

4.2.52.  rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação
por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não
a disposição final ambientalmente adequada.
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4.3. REQUISITOS QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA O ATENDIMENTO DA 
NECESSIDADE

4.3.1.   Comprovação pela contratada do devido cadastramento junto a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEMDUH para a execução dos serviços de coleta e transporte de
resíduos sólidos no Município de Teresina-PI.

4.3.2.   A Contratada deve comprovar que a empresa executou ou executa serviços de manejo (coleta,
transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada) de resíduos sólidos não perigosos, de
forma adequada e compatível com o objeto deste Estudo Técnico Preliminar licitado por período não inferior a
1 (um) ano, não havendo obrigatoriedade do período ser ininterrupto, conforme item 10.7.1, Anexo VII-A, IN
SEGES/MPDG nº 5/2017.

4.3.3.  O(s) atestado(s) deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4.3.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos,
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item
10.8, Anexo VII-A, IN SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3.5.   O fornecedor disponibilizará todas as informações, caso necessário, para à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

4.4. DOS REQUISITOS QUANTO A NATUREZA COMUM DOS SERVIÇOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO.

4.4.1. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar analisando o escopo da contratação dos serviços
especializados de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos  gerados nas
dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo
as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada declara sob a égide do Artigo 6º. Inciso XII da Lei nº 14.133, de 1º de

s de desempenho e qualidade podem serabril de 2021, que trata de serviços comuns, cujos padrõe
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. Assim, o
fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa, sob a forma
ELETRÔNICA, nos termos do Artigo 75 da da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.5. DOS REQUISITOS RELATIVO AO CRITÉRIO DE JULGAMENTO QUANTO AO MENOR
PREÇO OU MAIOR DESCONTO.

4.5.1. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar após análise e ponderação quanto ao critério de
julgamento de menor preço ou maior desconto para julgamento da proposta de preço nos termos
do Art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022, que assim
preleciona, in verbis:

Art. 3º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto
será adotado quando o estudo técnico preliminar demonstrar que
a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas
que excederem os requisitos mínimos das especificações não
forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração. (Art. 3º.
IN SEGES Nº. 73 de 30 de setembro de 2022).

4.5.2. Neste sentido, a Comissão de Estudo Técnico Preliminar decidiu pelo critério de julgamento
de menor preço para a seleção da proposta de preço do fornecedor pelas ponderações de ordem
técnica e administrativa abaixo apresentadas: 
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4.5.2.1. Que qualidade técnica das propostas que excederem os requisitos mínimos das
especificações não são relevantes aos fins pretendidos pela Administração da Gerência Regional
de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI). Portanto, sendo factível, técnica e
administrativamente, a adoção do critério de julgamento pelo menor preço para a contratação dos
serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências
da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente
adequada, uma vez que se trata de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

4.5.2.2. Que a adoção do critério de julgamento pelo menor preço garante economicidade aos
recursos públicos, uma vez que promove a ampliação da competitividade que propicia à
Administração contratar os serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos
gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI),
abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada, pelo menor custo disponível no mercado.

4.5.2.3. Que a adoção do critério de julgamento pelo menor preço, considerando a contratação dos
serviços em comento, atende ao princípio constitucional administrativo da eficiência, segundo o
qual a Administração Pública deve ater seus objetivos à incessante busca pelo mais adequado
resultado, concomitante e necessariamente sob o mais baixo custo possível, ao passo que no ato
da contratação resta indispensável avaliar as condições de desempenho e eficácia ao fim a que se
destina o objeto.

4.5.2.4. Que a eficiência de desempenho (garantia dos padrões de qualidade, desempenho e de
satisfação) das atividades dos serviços a serem contratados de gerenciamento de resíduos sólidos
urbanos não perigosos, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento,
destinação ou disposição final ambientalmente adequada, pode ser instrumentalizada e ser
materialmente avaliada, para fins de pagamento, pela administração por meio de Instrumentos de
Mensuração dos Resultados (IMR). Desta forma, a adoção do critério de julgamento pelo menor
preço para o julgamento da proposta revela-se apta a garantir tanto a eficiência, a eficácia, a
efetividade, a competitividade e a economicidade da contratação dos serviços.

4.5.2.5. Que a adoção do critério de julgamento pelo menor preço revela-se efetivo para
proporcionar a universalização da competitividade no certame da dispensa eletrônica, uma vez que
os requisitos técnicos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar asseguram a seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, o
tratamento isonômico entre os fornecedores, bem como a justa competição e evita a contratações
com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos
contratos dos serviços.

5. Levantamento de Mercado

5.1.  O levantamento de mercado compreende a prospecção de modelos de soluções e potenciais
prestadores existentes no mercado que atendam de forma eficiente, eficaz, efetiva, sistemática,
técnica, ecológica e econômica as necessidades da administração identificadas no escopo deste
Estudo Técnico Preliminar - ETP, para o serviço de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não
perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí
-   GRA-PI, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou
disposição final ambientalmente adequada.

5.2. DA IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO
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A Comissão de Estudo Técnico Preliminar identificou 2 (duas) modelagens de solução de mercado
para atender as necessidades da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-
PI), conforme descrição abaixo:

5.2.1.   Neste sentido, visando a prospecção da existência de modelagens e metodologias de

soluções de mercado que melhor atendam às necessidades do órgão demandante, foram feitas

análises de contratações similares em outros órgãos e entidades da administração pública federal,

visando identificar nestas contratações a existência de novas metodologias, tecnologias ou

inovações que melhor atendam às necessidades da Administração, a exemplo dos editais

referentes ao Pregão Eletrônico nº 1/2022, do Comando da Marinha; Pregão Eletrônico nº 8/2022,

da Universidade Federal de Minas Gerais e Pregão Eletrônico nº 19/2022, do Ministério Público da

União.  Além disso, vale ressaltar que o objeto foi contratado pela GRA-PI em 2022, nos termos da

Dispensa Eletrônica n.º 2/2022, no qual foi celebrado o Contrato nº 02/2022 com a Empresa

Charles Codina Santorras, CNPJ 00.394.460/0019-70, Processo SEI 10384.100048/2022-27. Após

a análise das contratações, conclui-se que a melhor modelagem técnica é a contratação de

empresa especializada para a execução do serviço de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos

não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do

Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou
disposição final ambientalmente adequada. Por essas razões, também não se vislumbra a
necessidade de consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas
para coleta de contribuições. Neste contexto, passamos a analisar as duas modelagens
identificadas neste Estudo Técnico Preliminar:

5.2.1.1.  Consiste na contratação de empresa especializada paraSOLUÇÃO TÉCNICA - 1 -
prestação dos serviços de forma indireta sem dedicação exclusiva de mão de obra para o
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência
Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta,
transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada.

5.2.1.2.  É a modelagem de mercado mais utilizada pelosANÁLISE DA SOLUÇÃO TÉCNICA - 1 -
órgãos públicos federais classificados como grandes geradores de resíduos sólidos. A Solução
Técnica consiste na contratação de empresa especializada no gerenciamento de resíduos sólidos
urbanos não perigosos, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento,
destinação ou disposição final ambientalmente adequada. Esta modelagem é possível de ser
contratada em observância as diretrizes da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, que
dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
Assim, a solução técnica 1 engloba o serviço classificado como comum e não continuado, além
disso deve ser contratado mediante licitação ou dispensa de licitação em sua forma eletrônica. Os
serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício
entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.2.1.3.  Consiste na execução direta pela Gerência Regional deSOLUÇÃO TÉCNICA - 2 -
Administração no Estado do Piauí dos serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não
perigosos gerados nas dependências da GRA-PI, abrangendo as etapas de coleta, transporte,
transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada.

5.2.1.4. Esta modelagem de mercado não é muitoANÁLISE DA SOLUÇÃO TÉCNICA - 2 - 
utilizada pelos órgãos públicos federais classificados como grandes geradores de resíduos sólidos,
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visto que demanda um conjunto complexo de atividades administrativas a serem executados por
servidores pertencentes ao quadro de pessoal permanente cujos cargos estão extintos e
insuscetível de serem contratados por meio de concurso público. A execução direta pela
Administração da GRA-PI requer um conjunto complexo de infraestrutura de logística especializada
(recursos financeiros, veículos, galpões, técnicos em segurança do trabalho, engenheiros
ambientais, etc.) numa estrutura de gestão administrativa que não integra a atividade fim da
Gerência de Administração no Estado do Piauí. Portanto, esta modelagem de mercado revela-se
incompatível do ponto de vista técnico e econômico para ser executada pela GRA-PI.

5.3. IDENTIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA De EMPRESAS QUE ATENDEM
A SOLUÇÃO IDENTIFICADA NO MERCADO LOCAL E NACIONAL E NOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
FEDERAIS

Neste contexto, a Comissão de Estudos Técnicos Preliminares apresenta, a partir da análise do
mercado local e nacional, as empresas que atendem a Solução Técnica-1, uma vez que é a mais
usual e a que melhor tem atendido as demandas dos órgãos públicos mediante a contratação de
empresa especializada para prestação dos serviços de forma indireta sem dedicação exclusiva de
mão de obra para o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas
dependências da Gerência Regional de Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo
as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada.

Há, no mercado local e nacional, diversas empresas prestadora dos serviços de gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos não perigosos,  entre as quais citamos de forma exemplificativa as
seguintes:  Empresa Charles Codina Santorras, CNPJ 00.394.460/0019-70, RAIZ - Coleta e
Tratamento de Lixo e Resíduos Perigosos -  CNPJ 11.703.484/0001-51; Colepav Ambiental
Ltda,  CNPJ 12.162.177/0005-05; Ambiental Coleta de Resíduos e Serviços Ltda - CNPJ 12.073.525
/0001-36; Mafra Ambiental Coleta de Resíduos Ltda - CNPJ 18.990.318/0001-22; Ecotrans
Ambiental Sistema de Coleta e Destinação de Resíduos Ltda - CNPJ 08.624.842/0001-26, dentre
outras empresas prestadoras do serviço de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não
perigosos com abrangência em todo o território nacional.

Nesta mesma linha, muitos órgãos públicos federais e estaduais no Estado do Piauí contrataram a
solução identificada neste Estudo Técnico Preliminar, dentre os quais cita-se, a título
exemplificativo: Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí, Charles Codina
Santorras, Contrato nº 2/2022, CNPJ 00.394.460/0019-70); Raiz Soluções em Resíduos, Contrato
Nº 66/2019, CNPJ 11.703.484/0001-51; Universidade Federal do Piauí (UFPI), Sterlix Ambiental
Piauí Tratamento de Resíduos,   Contrato Nº 24/2020; CNPJ 12.710.740/0001-09; Defensoria
Pública do Estado do Piauí (DPE-PI), HM Ambiental, Contrato Nº 34/2019, CNPJ 33.221.237
/000232;  Ministério Público do Estado do Piauí (MPPI), Contrato Nº 24/2020, CNPJ 12.710.740
/0001-09, Contrato nº 76/2021/PGJ; Resolve Limpeza Ambiental Ltda, inscrita no CNPJ (MF) sob o
nº 15.201.985/0001-90.

Conclui-se então que a Solução Técnica nº 1 apresenta a modelagem de mercado mais eficaz
utilizada pelos órgãos públicos federais e estaduais, classificados como grandes geradores de
resíduos sólidos, atendendo, portanto, as demandas referentes ao processamento dos resíduos
sólidos gerados na Sede da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí - GRA/PI.

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE MERCADO
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6.1.1. A Comissão de Estudos Técnico Preliminar tendo como escopo decisório a adequação
orçamentária, o impacto financeiro, a economicidade, a qualidade técnica das soluções, o impacto
ambiental e social  decidiu pela adoção da "SOLUÇÃO TÉCNICA - 1'', analisada no subitem 5.2.1.2
deste Estudo Técnico Preliminar, cujo objetivo será o atendimento das necessidades identificadas,
mediante a contratação de empresa prestadora do serviço de gerenciamento de resíduos sólidos
urbanos não perigosos, gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração no
Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento,
destinação ou disposição final ambientalmente adequada, além de observar as disposições
contidas neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência ou Projeto Básico, nos
normativos federais e municipais que versem sobre o presente objeto (dentre os quais: Lei Federal
n.º 12.305/2010, Decreto Federal n.º 7.404/2010, Lei Complementar Municipal (Lei nº 4.974, de 26
de dezembro de 2016 (Código Tributário do Município de Teresina), e Decreto Municipal Nº 18.061
de 18 de outubro de 2018 da Prefeitura Municipal de Teresina, bem como as normas expedidas
sobre o assunto pela ABNT.

6.1.1. Considera-se  que essa  necessidade  é essencial, pois visa manter o  melhor rendimento e
preservação do ambiente corporativo de trabalho, minimizando riscos ao meio ambiente e à saúde,
além de alcançar maior segurança no processo de descarte dos resíduos sólidos, obedecendo
todas as etapas de manejo de gerenciamento, especialmente na coleta, transporte externo,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados pela Gerência Regional
de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI).

6.1.2.  Atender a Lei Complementar Municipal (Lei nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016 (Código
Tributário do Município de Teresina), que determina que estabelecimentos de Teresina não
contarão mais com a coleta, transporte e destinação final de seus resíduos sólidos extradomiciliares
mantidos pela Prefeitura Municipal.

6.3. OBJETIVOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO DE MERCADO

6.3.1.   Manter o ambiente de trabalho higiênico e ambientalmente sustentável;

6.3.2.  Promover o descarte ambientalmente adequado dos resíduos sólidos produzidos durante a
execução das atividades administrativas na prestação dos serviços  públicos afetos à missão
institucional da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí.

6.3.3   Desenvolver uma cultura administrativa de conservação e de preservação do meio ambiente
junto aos servidores, ao mercado de fornecedores e à empresa prestadora dos serviços de
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas dependências da GRA-PI,
abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada.

6.4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133
/2021).

6.4.1.  A Empresa deverá efetuar diariamente a retirada dos sacos depositados nos , contêineres
no horário das 17h30min às 20h, na forma que se segue:

6.4.1.1. No âmbito dos depósitos, a frequência poderá ser alterada em razão da demanda;

6.4.1.2. Os serviços especializados de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos,
gerados nas dependências da GRA-PI, abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo,
tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada deverão observar às
disposições contidas neste Estudo Técnico Preliminar, nos normativos municipais, estaduais e
federais  que versem sobre o presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o assunto
pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e ANVISA (Agência Nacional de
Vigilância Sanitária);
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6.4.1.3.   Conforme o Decreto da Prefeitura Municipal de Teresina n.º 18.061/2018, a empresa
deverá ser cadastrada e autorizada pelo Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e
Habitação (SEMDUH) para a prestação dos serviços objeto deste Estudo Técnico Preliminar e do
Termo de Referência;

6.4.1.4.  A faixa horária de coleta, prevista neste item, poderá ser alterada pela GRA-PI, desde
que comunicada à Empresa com antecedência;

6.4.1.5. Os resíduos somente serão coletados mediante recibo/relatório de retirada, devidamente
assinado pelas partes, com indicação de data, horário e quantidade recolhido;

6.4.1.6.   A equipe coletora da Empresa deverá recolher, manusear e transportar os sacos
plásticos com cuidado para não danificá-los. Caso haja rompimento desses, os resíduos
espalhados deverão ser imediatamente varridos, recolhidos e colocados em recipientes
adequados pela equipe da empresa;

6.4.1.7. O responsável pela operação de coleta deverá assegurar-se que os contentores estejam
íntegros, devidamente vedados e amarrados de forma segura, sem risco de acidentes ou
derramamento dos resíduos;

6.4.1.8.  É de responsabilidade da Empresa a limpeza dos resíduos em casos de vazamentos de
lixo no local de recebimento ou no trajeto até a sua destinação ou disposição final. Os resíduos
deverão ser descarregados em vazadouros próprios e permitidos por lei;

6.4.1.9.   Os empregados da Empresa deverão realizar os serviços devidamente uniformizados,
portar crachá de identificação com foto, e estar munidos de equipamentos de proteção individual
(EPIs) e de todos os materiais necessários à execução das atividades;

6.4.1.10. Nos termos do art. 9º, Inciso I do Decreto Municipal nº 18.061/2018, para coleta e
transporte de resíduos sólidos não perigosos, domiciliares ou equiparados a estes, exige-se:
veículos automotores equipados com implemento rodoviário do tipo coletor-compactador de
resíduos não perigosos, dotados de dispositivos para carga e descarga mecanizada e estar de
acordo com as normas da ABNT, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB e demais legislações
aplicáveis à matéria;

6.4.1.11.  A responsabilidade pelos resíduos sólidos urbanos não perigosos, produzidos pelo GRA-
PI e recolhidos pela empresa contratada, incluindo a respectiva destinação ou disposição
ambientalmente adequada desses, é da contratada, devendo esta ressarcir a GRA-PI quaisquer
despesas em razão de débitos, multas e/ou infrações, aplicadas por descumprimento ao disposto
nas normas ambientais federais e/ou municipais;

6.4.1.12.  A Empresa deverá indicar expressamente em sua proposta em qual aterro sanitário irá
realizar a disposição final dos rejeitos, além disso qualquer alteração do local de disposição final,
ao longo da execução contratual, deverá ser comunicada ao CONTRATANTE com antecedência
de 10 (dez) dias úteis, acompanhada da respectiva documentação exigida pela legislação
ambiental;

6.4.1.13.     À Empresa são proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de
resíduos sólidos e/ou rejeitos:

6.4.1.13.1.  Lançamento em quaisquer corpos hídricos;

6.4.1.13.2.  Lançamento  a céu aberto;in natura

6.4.1.13.3. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados
para essa finalidade;
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6.4.1.13.4.  Outras formas vedadas pelo poder público;

6.4.1.13.5.  Deposição inadequada no solo;

6.4.1.13.6.  Deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação;

6.4.1.13.7. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de
eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;

6.4.1.13.8. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle
ambiental estadual competente;

6.4.1.13.9.  Utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;

 6.4.1.13.10.  Utilização para alimentação humana.

6.4.1.14. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Edifício Sede da Gerência Regional
de Administração no Estado do Piauí, situada na praça Marechal Deodoro da Fonseca, S/N,
Centro, Teresina-Piauí.

6.4.1.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, com observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar a conduta
adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

6.4.1.16. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTRATANTE, em virtude do
descumprimento de sua parte das condições constantes no Aviso da Dispensa Eletrônica e de seus
anexos;

6.4.1.17. Permitir que suas instalações sejam vistoriadas por equipe de técnicos da
CONTRATANTE, a qualquer hora, para efeitos de maior segurança quanto à qualidade dos
serviços a serem prestados e quanto à destinação e reaproveitamento dos resíduos, possibilitando
o exame das instalações e das anotações relativas às máquinas, veículos, equipamentos, ao
pessoal e ao material, fornecendo todos os dados e elementos referentes aos serviços, quando for
solicitado;

6.4.1.18. Apresentar a Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados no mês anterior,
devidamente acompanhada da documentação comprobatória de destinação final dos resíduos
coletados;

6.4.1.19. Cientificar a CONTRATANTE, de imediato, acerca de qualquer alteração legal na política
de identificação das embalagens a serem utilizadas para acondicionamento dos resíduos sólidos;

6.4.1.20. Disponibilizar mensalmente à CONTRATANTE a documentação comprobatória da
adequada destinação final dos resíduos coletados;

6.4.1.21. Os veículos que forem disponibilizados à coleta dos resíduos produzidos pela
CONTRATANTE deverão atender aos limites ambientais quanto à poluição do ar e sonora, em
estrita observância à legislação pertinente;

6.4.1.22. Fornecer, sempre que solicitado, todos os dados necessários ao controle e à fiscalização
de sua atividade;

6.4.1.23.  Manter durante 5 (cinco) anos, em seu poder, registros e comprovantes de tratamento e
/ou disposição final dada aos resíduos coletados e transportados;

6.4.1.24.  A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
após a retirada do resíduo sólido, a cópia do Controle de Transporte de Resíduos (CTR) de cada
coleta indicando o local de destinação final;
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6.4.1.25.   Utilizar, na execução dos serviços, apenas os veículos e equipamentos cadastrados no
SLU, colocando-os à disposição da fiscalização sempre que requisitado para vistoria;

6.4.1.26.  Manter a identificação dos veículos cadastrados, conforme norma estabelecida pelo SLU,
no curso da execução contratual;

6.4.1.27.  Destinar os resíduos sólidos coletados e transportados somente nos locais licenciados ou
previamente aprovados pelo poder público;

6.4.1.28. Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para
recebimento de cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções dos  demonstrativos da
Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto
Sobre Serviços (DRISS).

6.4.1.28.1. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE
sobre eventuais alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior. 

6.4.1.29. Fornecer todas as informações solicitadas pelos órgãos competentes, relativas à
natureza, ao tipo, às características e ao gerenciamento dos resíduos produzidos;

6.4.1.30. Permitir o acesso de agentes do Poder Público às suas instalações para verificar o
atendimento às exigências legais de gerenciamento de resíduos sólidos;

6.4.1.31. Elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS;

6.4.1.32. Promover, em conjunto com a CONTRATADA, se necessário, a segregação na origem
dos resíduos sólidos similares aos resíduos domiciliares nos termos das normas legais,
regulamentares e contratuais e do seu plano de gerenciamento;

6.5.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

6.5.1. Os serviços objeto deste Estudo Técnico Preliminar nos termos do Artigo 6º, Inciso XIII da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 são considerados serviços comuns, cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade pregão
ou dispensa de licitação na forma eletrônica.

6.5.2. Os serviços a que se refere este Estudo Técnico Preliminar têm natureza contínua a serem
executados sem mão-de-obra exclusiva. São serviços essenciais para as atividades
administrativas e/ou operacionais e sua interrupção pode comprometer o funcionamento
institucional do órgão demandante no cumprimento de suas missões institucionais;

6.5.3.  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no artigo 3º do aludido decreto,
cuja execução indireta é vedada.

6.5.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados e o
contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

6.6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA
DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

6.6.1.   O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133
/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto), que
culminará com a seleção da proposta de menor preço (menor preço por item ou maior desconto).
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6.7.  DA DURAÇÃO DO PRAZO CONTRATUAL

6.7.1.   Nos ternos do Art. 106, da lei nº 14.133  de 1º de abril de 2021, a duração dos contratos ,
regidos por esta Lei será a prevista em edital/aviso de Dispensa Eletrônica e deverão ser
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.

6.8. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá implantar e operacionalizar, junto
à Contratante, o serviço de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas
dependências da GRA-PI, abrangendo as etapas de  coleta, transporte, transbordo, tratamento,
destinação ou disposição final ambientalmente adequada.

6.9.  DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo II deste Estudo Técnico Preliminar ou outro instrumento substituto
para aferição da qualidade da prestação dos serviços bem como o disposto neste item.

6.9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.9.3. Não produzir os resultados acordados; 

6.9.4. Deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; 

6.9.5.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.9.6.  A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.

6.9.7. As ocorrências a serem consideradas na avaliação realizada pela FISCALIZAÇÃO são as
seguintes:

a) descumprimento do prazo de retirada dos resíduos sólidos;

 b) descumprimento da disposição final ambientalmente adequada.

6.9.8. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios
estabelecidos no ANEXO II deste Estudo Técnico Preliminar: Acordo de Níveis de
Serviço,  Instrumento de Medição do Resultado - IMR,  Avaliação dos Serviços pela Fiscalização do
Contrato e Faixa de Ajuste no Pagamento.

6.10.  DA SUBCONTRATAÇÃO

6.10.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços de gerenciamento de resíduos sólidos
urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração no
Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento,
destinação ou disposição final ambientalmente adequada.

6.11.  DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
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6.11.1. Nos termos do Artigo 96, a critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser
exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e
fornecimentos.

6.11.2. Caso não seja exigida a garantia da execução contratual sugere-se que a autoridade
competente exija previsão de cláusula no Termo de Referência da Dispensa Eletrônica ou no
Termo de Contrato que a CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para
assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

6.12. DA CESSÃO DE CRÉDITO

6.12.1. Será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos   
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de
8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

6.12.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.  

6.12.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está  
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo

6.13. DA VISTORIA

6.13.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado
para esse fim.

6.13.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Aviso da 
Dispensa, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.13.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.13.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.13.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1.  A Comissão de Estudos Técnicos Preliminar utilizou como metodologia para determinar a
estimativa da quantidade de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências
da GRA-PI,   as respectivas contratações realizadas nos exercícios anteriores de 2020, 2021 e
2022, a partir das quais se aplicou a média aritmética para se determinar a quantidade estimada
para ser contratada no exercício de 2023.

7.2.   No exercício financeiro de 2021 a unidade de fornecimento dos serviços de gerenciamento de 
resíduos sólidos era 1000 litros diário (1000L), cuja conversão para metro cúbico corresponde a 1 m

(um metro cúbico) diário perfazendo o total de 22m  mensal.3 3

7.3. As análises históricas das séries das volumetrias de resíduos sólidos nos exercícios

financeiros de 2020, 2021 e 2022 revelaram que a quantidade diária em média de 1m (um metro3 
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cúbico) diário, de 22m  (vinte e dois metros cúbicos) mensal e de 264 m  (duzentos e sessenta e3 3

quatro metros cúbicos) anual tem atendido de forma satisfatória a demanda da Gerência Regional
de Administração no Estado do Piauí.

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  A SER CONTRATADO

Serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos  gerados pela GRA-
PI abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição
final ambientalmente adequada.

VOLUMETRIA MENSAL CONTRATADA EM EXERCÍCIO FINACEIROS ANTERIORES

MÉDIAS 2020 2021 2022

MÉDIA DIÁRIA 1 m3 1 m  (1000L)3 1 m3

MÉDIA MENSAL 22 m3 22 m3 22 m3

MÉDIA ANUAL 264 m3 264 m3 264 m3

ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SER CONTRATADA PARA 2023 264 m3

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 10.533,60

8.1. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar determinou o valor estimado da contratação dos
serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências
da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente
adequada, conforme as diretrizes e fundamentação da metodologia que se segue nos subitens
abaixo:

8.1.1. Utilizou-se como metodologia de cálculo o valor da mediana definida  por meio de pesquisa
realizada no painel de pesquisa no sitio Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br

 em observância ao disposto   nos Incisos I e II do Artigo 5º da Instrução Normativa/compras)
SEGES /ME nº 65 de 7 de julho de 2021, para determinação do preço do serviço de
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da
Gerência Regional de Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente
adequada.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  DO SERVIÇO
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Serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados pela GRA-PI
abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição
final ambientalmente adequada.

CATSER: 14265

ESPECIFICAÇÃO VOLUMETRIA VALOR (R$)

DIÁRIO 1 m3 39,90

MENSAL 22 m3 877,80

ANUAL 264 m3 10.533,60

ESTIMATIVA DO VALOR  A SER CONTRATADO ANUAL 10.533,60

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar determinou que a contratação dos serviços de
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da
Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente
adequadaserá contratada em item único. Portanto, não havendo necessidade de análise quanto
ao parcelamento ou não da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar após análise junto ao setor técnico decidiu que a
contratação dos serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados
nas dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI),
abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição
final ambientalmente adequada não necessita da realização de outras contratações correlatas ou
interdependentes para que os serviços em comento possam ser prestados.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar declara que os serviços de gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de
Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte,
transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada   possuem
alinhamento com o Planejamento Estratégico do Ministério da Economia (Atual Ministério da
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos) ao qual estão subordinados e vinculados a Gerência
de Administração do Ministério da Economia no Estado do Piauí (GRA-PI).
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11.2. Que as contratações dos serviços gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos
gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI)
estão alinhados com o Plano de Contratação Anual para o exercício de 2023 (PCA-2023) da
Gerência Regional de Administração no Piauí (GRA-PI). A presente  contratação está em
conformidade com os objetivos de números 03, 04 e 05 do Mapa Estratégico do Ministério da
Economia definidos pela Subsecretaria de Planejamento Orçamento e Administração:

a) Aumentar a eficiência e eficácia nas contratações públicas,

b) Dispor de estrutura apropriada para o desempenho das atividades institucionais; 

c) Aperfeiçoar a gestão e o controle com foco na excelência da prestação de serviços.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Os objetivos pretendidos com a contratação foram expostos no subitem 6.3 “Descrição da
Solução como um Todo” - Dos Objetivos da Contratação” deste Estudo Técnico Preliminar.
Contudo, o macro objetivo pretendido com a contratação é a disponibilização de forma eficiente,
eficaz e efetiva dos serviços de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos
gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI),
abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição
final ambientalmente adequada. Dentre outros objetivos pretendidos, destaca-se:

12.1.1. Manter o ambiente de trabalho higiênico e ambientalmente sustentável;

12.1.2. Promover o descarte ambientalmente adequando dos resíduos sólidos produzidos durante a
execução das atividades administrativas, na prestação dos serviços públicos, afetos à missão
institucional da Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí;

12.1.3. Desenvolver uma cultura administrativa de conservação e de preservação do meio ambiente
junto aos servidores, ao mercado de fornecedores e às empresas prestadoras dos serviços de
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos, gerados nas dependências da GRA-PI,
abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada.

13. Providências a serem Adotadas

13. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar após a análise junto ao setor técnico e
administrativo demandante e  considerando o escopo da contratação em comento, concluiu que
não haverá necessidade de adequações físicas estruturais  para início das atividades desta
tipologia de serviços, posto que toda a infraestrutura da logística de gestão de gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de
Administração no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte,
transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada que será
prestada pela contratada. Somado a isso é fundamental ressaltar a importância que os servidores
que atuarão na fiscalização e na gestão contratual possam realizar controle da prestação dos
serviços supracitados com foco na eficiência e eficácia no controle da prestação dos serviços
objeto desta Dispensa de Licitação.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. A Comissão de Estudo Técnico Preliminar conclui que os serviços de  gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de
Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte,
transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada será prestada
pela contratada possuem impacto ambiental que podem ser mitigados com a adoção das
seguintes medidas:

14.1.1. A Contratante deve exercer um rigoroso processo de fiscalização do contrato para que os
serviços de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final
ambientalmente adequada estejam sendo executados pela Contratada em observância aos
dispositivos dos postulados legais da legislação federal, estadual e municipal que regem a
prestação dos serviços.

14.1.2. Observância pela Contratante e pela Contratada dos critérios de sustentabilidade previstos
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 5ª edição da Advocacia-Geral da União (AGU),
julho 2022.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A Comissão de Estudo Técnico Preliminar declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1.1. A Comissão de Estudos Técnicos demonstrou que a contratação do serviço
de  gerenciamento de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da
Gerência Regional de Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente
adequada é viável do ponto de  vista ambiental, técnico e econômico e social, cujas conclusão
advinda passa a ser expostas:

15.1.2  – A contratação dos serviços é viável. Do Crivo da Viabilidade Ambiental
ambientalmente. Os  serviços a serem contratados possuem baixo  impacto ambiental. Contudo,
desde que sejam adotadas as práticas e recomendações contidas no "Item 14" deste Estudo
Técnico Preliminar, estes impactos ambientais serão mitigados e os serviços poderão ser
contratados e prestados de forma sustentável.

15.1.3  – Os serviços de  gerenciamento de resíduos sólidos. Do Crivo da Viabilidade Técnica
urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de Administração, no
Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento,
destinação ou disposição final ambientalmente adequada a serem contratados possuem a natureza
de serviços comum nos termos do Artigo 6º, Inciso XIII da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que
considera serviços comuns:   aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital (Aviso de Dispensa Eletrônica), por meio de especificações
usuais de mercado. Por outro lado, os serviços possuem natureza continuada a serem executados
sem dedicação exclusiva de mão de obra. Portanto, são essenciais para as atividades
administrativas e/ou operacionais, e a interrupção dos serviços podem comprometer o
funcionamento institucional do órgão demandante no cumprimento de suas missões institucionais.
Esses serviços são comumente utilizados pela Administração Pública Federal. Há no mercado de
fornecedores locais, regionais e nacional para o atendimento da demanda não apresentando
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qualquer dificuldade para a realização do certame da Dispensa Eletrônica por meio da formulação
de seus lances durante a sessão pública. 

15.1.4 : Para contratação dos serviços realizou-se no item. Do crivo da viabilidade econômica
“Levantamento de Mercado” as soluções técnicas disponíveis para atender a necessidade do
órgão público demandante no qual se constatou a existência de inúmeros fornecedores regionais
e nacional e as contratações já efetivadas por outros órgãos federais. Por outro lado, a grande
quantidade de fornecedores disponíveis no mercado nacional favorecerá a competitividade entre
os fornecedores que trará como consequência preços mais baixos do que o estimado pela
administração o qual espera-se uma economia em relação ao valor estimado após o termino da
sessão pública do certame da Dispensa Eletrônica. Não obstante, a administração dispõe de
recursos orçamentários e financeiro em valores compatíveis com o valor da estimativa da
contratação garantindo, desta forma, a quitação das despesas decorrentes da contratação dos
serviços.

15.1.5. : Por este crivo a contratação atende ao interesse públicoDo Crivo da Viabilidade Social
mediante a execução das políticas públicas afetas a missão institucional dos órgãos requisitante

horia da qualidade dos serviços de atendimentoque possuem relevância e impacto social na mel
ao cidadão.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

MARCIA GORETTI LOPES DE MORAES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 16/03/2023 às 10:11:27.

 

 

 

 

GUTTEMBERG SILVA NUNES DE ALMEIDA
Equipe de apoio

 

 

 

 

DIONATAS RAYRON DA SILVA ALVES
Equipe de apoio
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ALVES:00561511365
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DIONATAS RAYRON DA SILVA 
ALVES:00561511365 
Dados: 2023.03.16 11:16:44 
-03'00'
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Relatório de Pesquisa de Preços

Ministério da Economia

Relatório Resumido

Informações básicas

Número da Pesquisa

6/2023

UASG

170032

Título

COLETA DE LIXO

Editado por

VERA LUCIA DE

SOUSA ALVES

Status

Rascunho

Observações

Coleta de lixo para o Edifício sede do Ministério da Economia - Praça Marechal Deodoro S/N - Centro - Teresina-PI

Total de itens cotados

1

Fonte dos itens

Catálogo Compras.gov.br

Itens cotados

Item-1

Descrição do item

Coleta de Lixo - Residencial /

Comercial / Industrial

Unidade

Fornecimento

METRO

CÚBICO

Quantidade

12

Consolidação dos preços cotados

Menor Maior Média Mediana

Compras.gov.br - R$ 31,0000 R$ 48,6100 R$ 40,7026 R$ 39,9000

Nº Órgão cotado Quantidade Preço unitário Cotado em Consolidada

1 COMANDO DA MARINHA 3 R$ 1.700,0000 16/02/2023 Não

2 COMANDO DO EXERCITO 9798 R$ 77,1000 16/02/2023 Não

3 COMANDO DO EXERCITO 21158 R$ 39,9000 16/02/2023 Sim

4 ESTADO DO PARANA 1 R$ 850.000,0000 16/02/2023 Não

5 COMANDO DA AERONAUTICA 180 R$ 70,0000 16/02/2023 Não

6 COMANDO DA AERONAUTICA 120 R$ 90,0000 16/02/2023 Não

7 COMANDO DA MARINHA 250 R$ 365,0000 16/02/2023 Não

Fonte de cotação | Compras.gov.br
Total de cotações para essa fonte: 50

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses
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Nº Órgão cotado Quantidade Preço unitário Cotado em Consolidada

8 COMANDO DO EXERCITO 240 R$ 79,0700 16/02/2023 Não

9 COMANDO DO EXERCITO 1044 R$ 44,8600 16/02/2023 Sim

10 JUSTICA DO TRABALHO 1 R$ 23,5000 16/02/2023 Não

11 COMANDO DA MARINHA 240 R$ 296,7800 16/02/2023 Não

12 COMANDO DA MARINHA 2376 R$ 121,5100 16/02/2023 Não

13 COMANDO DA MARINHA 884 R$ 491,6900 16/02/2023 Não

14 COMANDO DA MARINHA 390 R$ 688,9200 16/02/2023 Não

15 COMANDO DA MARINHA 36 R$ 870,6300 16/02/2023 Não

16 COMANDO DA MARINHA 5 R$ 978,0500 16/02/2023 Não

17 COMANDO DA MARINHA 15264 R$ 152,6700 16/02/2023 Não

18 COMANDO DA MARINHA 3549 R$ 185,7900 16/02/2023 Não

19 COMANDO DO EXERCITO 2040 R$ 75,0000 16/02/2023 Não

20 COMANDO DO EXERCITO 13718 R$ 39,0000 16/02/2023 Sim

21 COMANDO DO EXERCITO 1310 R$ 377,6400 16/02/2023 Não

22 COMANDO DA AERONAUTICA 100 R$ 97,7000 16/02/2023 Não

23 COMANDO DA AERONAUTICA 150 R$ 84,1500 16/02/2023 Não

24 COMANDO DA AERONAUTICA 300 R$ 101,2500 16/02/2023 Não

25 COMANDO DA MARINHA 7 R$ 22.906,7000 16/02/2023 Não

26 COMANDO DA AERONAUTICA 120 R$ 90,0000 16/02/2023 Não

27 COMANDO DA AERONAUTICA 240 R$ 110,0000 16/02/2023 Não

28 COMANDO DA AERONAUTICA 345 R$ 80,0000 16/02/2023 Não

29 COMANDO DA MARINHA 2016 R$ 48,6100 16/02/2023 Sim

30 COMANDO DA MARINHA 1 R$ 298.000,0000 16/02/2023 Não

31 COMANDO DA MARINHA 60 R$ 483,0000 16/02/2023 Não

32 COMANDO DA MARINHA 180 R$ 90,0000 16/02/2023 Não



16/02/2023, 09:29 about:blank

about:blank 3/3

Memória de calculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021): Média: corresponde à soma dos valores das amostras, divida pelo número de

amostras. Mediana: medida de tendência central das amostras que corresponde ao valor central do conjunto de valores extraídos."

Nº Órgão cotado Quantidade Preço unitário Cotado em Consolidada

33 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 60 R$ 405,0000 16/02/2023 Não

34 COMANDO DA AERONAUTICA 198 R$ 233,0000 16/02/2023 Não

35 COMANDO DA AERONAUTICA 6 R$ 124,0000 16/02/2023 Não

36 COMANDO DA MARINHA 300 R$ 68,7000 16/02/2023 Não

37 COMANDO DA MARINHA 1000 R$ 49,3100 16/02/2023 Não

38 COMANDO DA MARINHA 3975 R$ 45,0000 16/02/2023 Sim

39 COMANDO DA MARINHA 240 R$ 104,7100 16/02/2023 Não

40 ESTADO DO PARANA 8 R$ 545,0000 16/02/2023 Não

41 ESTADO DO PARANA 35 R$ 615,0000 16/02/2023 Não

42 MINISTERIO DA CIENCIA,TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 520 R$ 37,3700 16/02/2023 Sim

43 DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 6 R$ 358,3000 16/02/2023 Não

44 DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 170 R$ 74,1176 16/02/2023 Não

45 DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 1056 R$ 42,1060 16/02/2023 Sim

46 COMANDO DO EXERCITO 554 R$ 38,4777 16/02/2023 Sim

47 COMANDO DA MARINHA 180 R$ 95,9800 16/02/2023 Não

48 INST.FED.DE EDUC., CIENC.E TECNOLOGIA PIAUí 1500 R$ 31,0000 16/02/2023 Sim

49 COMANDO DA MARINHA 5 R$ 150,8000 16/02/2023 Não

50 COMANDO DA MARINHA 5 R$ 150,8000 16/02/2023 Não

Relatório emitido em 16/02/2023 - 09:28

MARCIA GORETTI 
LOPES DE 
MORAES:48203769349

Assinado de forma digital por 
MARCIA GORETTI LOPES DE 
MORAES:48203769349 
Dados: 2023.02.17 16:53:19 
-03'00'
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS 
Secretaria de Gestão Corporativa 

Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí 
Área de Gestão de Contratos, Recursos Materiais e Logística 

 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

 

1. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DO RESULTADO (IMR) 

1.1.   ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO – O Acordo de Níveis de Serviço exigido tem por objetivo 
medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA. Caso a CONTRATADA não 
execute os serviços com o nível mínimo exigido, terá como consequência a redução do valor 
de faturamento no mês de referência.  

1.2. A qualidade esperada se traduz na entrega dos serviços de coleta dos resíduos sólidos, 
observadas a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e dentro dos 
prazos estabelecidos em contrato.  

1.3. A meta a ser atingida pela empresa é de 100%, isto é, espera-se que a empresa obtenha 
o Fator de Qualidade (FQ) = 100%, para que receba integralmente a remuneração pelos 
serviços prestados. 

1.4. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de 
sistema de pontuação, cujo resultado definirá o valor a ser pago no período avaliativo.  

1.5. Durante o primeiro mês de contrato, a título de carência para que a CONTRATADA efetue 
os ajustes necessários à correta execução dos serviços, o Fator de Qualidade (FQ) obtido não 
repercutirá no Valor da Fatura, de modo que o Valor de Fatura será igual ao Valor de Medição, 
ressalvadas eventuais glosas.  

1.6. Ao final de cada período avaliativo (mensal) a CONTRATANTE apresentará um relatório 
de avaliação da qualidade, em que constará, devidamente fundamentado, o FQ obtido pela 
empresa no período. 

1.7. A partir do recebimento do relatório, caso deseje, a CONTRATADA terá 3 (três) dias 
corridos para apresentar justificativas referentes às ocorrências que possam impactar no valor 
da fatura, as quais deverão ser analisadas e respondidas pela CONTRATANTE. 

1.8. O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação de acordo com a 
quantidade de ocorrências mensais. 

1.9. A definição da pontuação total por período avaliativo será baseada na quantidade de 
ocorrências de descumprimento de disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos e do prazo de retirada dos resíduos. 



1.10. Todas as falhas serão contadas para apuração da respectiva pontuação. A depender do 
resultado da soma da pontuação acumulada pela empresa durante o mês, esta receberá um 
conceito (ótimo, bom ou regular), conforme tabela abaixo.  

1.11. Ao final de cada mês a empresa receberá da administração um relatório com as falhas 
registradas e com o conceito final obtido.  

1.12. As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada nível uma 
pontuação, um fator de qualidade e um conceito, conforme tabela abaixo: 

 

AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

ATIVIDADE CRÍTICAS 
OCORRÊNCIAS MENSAIS 

NOTA FATOR DE QUALIDADE CONCEITO 

De 0 – 2 ocorrências 10 pontos 100% ÓTIMO 

De 3 – 4 ocorrências 9,5 pontos 95% BOM 

Até 6 ocorrências 90 pontos 90% REGULAR 

 

1.12.1.  As ocorrências a serem consideradas na avaliação realizada pela FISCALIZAÇÃO são as 
seguintes:  

a) descumprimento do prazo de retirada dos resíduos sólidos; 

b) descumprimento da disposição final ambientalmente adequada. 

 

FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO 

2. A faixa de ajuste no pagamento será definida com base na pontuação total atingida pela 
empresa no período avaliativo, conforme tabela abaixo: 

 

PONTUAÇÃO PAGAMENTO MENSAL 

10 pontos Recebe o valor total da fatura 

9,5 pontos Desconto de 5% sobre o valor total da fatura 

9,0 pontos Desconto de 10% sobre o valor total da fatura 
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS 

Secretaria de Gestão Corporativa 
Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí 

Área de Gestão de Contratos, Recursos Materiais e Logística 

 

ANEXO III ETP - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

 (em papel timbrado da Licitante) 

Nome ou Razão Social da Empresa 

 CPF ou CNPJ  

À Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI/MGI) 

Dispensa Eletrônica nº. 03/2023-GRA/PI-MGI 

 

Prezados Senhores,  

Apresentamos a Vossa Senhoria a proposta de preços para prestação de serviços de gerenciamento 
de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de 
Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta 03/2023 e seus anexos, 
conforme quadro abaixo:  

 
 

ITEM 
 

 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 
 

CATSER 

 

UNIDADE 
DE  

MEDIDA 

 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

 

QUANTIDADE ESTIMADA 

 

VALOR 
ANUAL (R$) 

 

MENSAL  

 

ANUAL 

 
 
 
 

1 

Gerenciamento de 
resíduos sólidos urbanos 
não perigosos gerados nas 
dependências da 
Gerência Regional de 
Administração, no Estado 
do Piauí (GRA-PI), 
abrangendo as etapas de 
coleta, transporte, 
transbordo, tratamento, 
destinação ou disposição 
final ambientalmente 
adequada. 

 

 

 

14265 

 
 
 
 
 

m3 

 
 
 
 
 
- 

 

 

 

22m3 

 
 
 
 
 

264m3 

 
 
 
 
 
- 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (R$)  

 



1.0.  Valor Anual da Proposta: R$ 0,00 (indicação do valor por extenso). 

2.0.  (  ) Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica 03/2023 e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 

responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

3.0.  (  ) Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica 03/2023 e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 

responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

4.0. (  ) Declaramos, para fins do disposto no inciso V do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, que não 

empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

5.0. (  ) Declaramos, sob as penas da lei, que cumprimos os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e atestamos a aptidão para usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 

6.0. (  ) Declaramos que  não nos enquadramos em nenhum dos impedimentos previstos Art. 3º do 

Decreto Nº 7.203, de 4 de junho de 2010 que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 

administração pública federal. 

7.0. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim, fornecemos os seguintes dados:  

Razão social:  _______________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: __________________________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________________ 

Tel./Fax: ___________________________________________________________________________ 

E-mail:  ____________________________________________________________________________ 

CEP:  ______________________________________________________________________________ 

Cidade: __________________________ UF: ______________________________________________ 

Banco: ______________ Agência: _____________ c/c: _____________________________________  

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: 



 Nome:  ___________________________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________________ 

CEP: _________________Cidade: ___________________UF:_________________________________ 

CPF/MF: ________________________Cargo/Função: ______________________________________ 

Carteira de identidade nº: ___________________________Expedido por: ______________________ 

Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ______________________________________  

 

 

Cidade, _____ de ____________ de 2023. 

 

 

_____________________________________________________ 

Proponente Assinatura (s) do (s) representante (s) legal (is) 
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/.7W5O7/,1234=W87,72,-¡Y�V,97/7�,7S,Z./5N517/,7,;73=8.3\[2,674,12365\�.4,6.,�7>5W587\[2,.P5:5674,

32,.6587W�,>S,56.385N517/,9244]Z.W,/7O[2,<=.,5;9.\7,7,97/851597\[2,.;,W51587\[2T,32,�;>582,62,�/:[2,



�����������	����
����
���������������������	���������	
������
	�������
���
�����������
�������
���� �
 !"	��
#���
�$����%�&��'���(���

)*+,-./010,2+34)/5/67)+0,+8)-.41.14+8)9+)+:)0,4+:;5</8)2+5,9+8)9)+)8)44=-8/1>+/93,0/./?1>+

/-0/4,.1>@+

A@B@C@+D)->.1.1-0)E>,2+F*-.)+1)+GHDIJ2+1+>/.*167)+0,+/44,K*<14/010,+0)+8)-.41.10)2+>,4L+

34)?/0,-8/101+>*1+-)./M/8167)2+3)4+,>84/.)2+3141+N*,2+-)+341O)+0,+A+P8/-8)Q+0/1>+;.,/>2+4,K*<14/O,+>*1+

>/.*167)+)*2+-)+9,>9)+341O)2+134,>,-.,+>*1+0,M,>1@+R+341O)+3)0,4L+>,4+34)44)K10)+*91+?,O2+3)4+

/K*1<+3,4S)0)2+1+84/.T4/)+0)+8)-.41.1-.,@+

A@B@U@+V7)+W1?,-0)+4,K*<14/O167)+)*+>,-0)+1+0,M,>1+8)->/0,4101+/934)8,0,-.,2+)+8)-.41.1-.,+

0,?,4L+8)9*-/814+1)>+X4K7)>+4,>3)->L?,/>+3,<1+M/>81</O167)+01+4,K*<14/010,+M/>81<+N*1-.)+Y+

/-10/93<=-8/1+0)+8)-.41.10)2+5,9+8)9)+N*1-.)+Y+,Z/>.=-8/1+0,+31K19,-.)+1+>,4+,M,.*10)2+3141+N*,+

>,F19+18/)-10)>+)>+9,/)>+3,4./-,-.,>+,+-,8,>>L4/)>+3141+K141-./4+)+4,8,5/9,-.)+0,+>,*>+84T0/.)>@+++

A@B@[@+:,4>/>./-0)+1+/44,K*<14/010,2+)+8)-.41.1-.,+0,?,4L+10).14+1>+9,0/01>+-,8,>>L4/1>+Y+4,>8/>7)+

8)-.41.*1<+-)>+1*.)>+0)+34)8,>>)+109/-/>.41./?)+8)44,>3)-0,-.,2+1>>,K*4101+1)+8)-.41.10)+1+193<1+

0,M,>1@++

A@B@\]@+̂1?,-0)+1+,M,./?1+,Z,8*67)+0)+)5F,.)2+)>+31K19,-.)>+>,47)+4,1</O10)>+-)491<9,-.,2+1.T+

N*,+>,+0,8/01+3,<1+4,>8/>7)+0)+8)-.41.)2+81>)+)+8)-.41.10)+-7)+4,K*<14/O,+>*1+>/.*167)+F*-.)+1)+

GHDIJ@+++

A@B@\\@+_*1-0)+0)+31K19,-.)2+>,4L+,M,.*101+1+4,.,-67)+.4/5*.L4/1+34,?/>.1+-1+<,K/><167)+13</8L?,<@+

A@B@\\@\@+H-0,3,-0,-.,9,-.,+0)+3,48,-.*1<+0,+.4/5*.)+/->,4/0)+-1+3<1-/<W12+-)+

31K19,-.)+>,47)+4,./0)>+-1+M)-.,+)>+3,48,-.*1/>+,>.15,<,8/0)>+-1+<,K/><167)+

?/K,-.,@+

A@B@\̀@+R+8)-.41.10)+4,K*<149,-.,+)3.1-.,+3,<)+G/93<,>+V18/)-1<2+-)>+.,49)>+01+a,/+D)93<,9,-.14+
-b+\̀c2+0,+̀]]d2+-7)+>)M4,4L+1+4,.,-67)+.4/5*.L4/1+N*1-.)+1)>+/93)>.)>+,+8)-.4/5*/6e,>+1541-K/0)>+
3)4+1N*,<,+4,K/9,@+V)+,-.1-.)2+)+31K19,-.)+M/814L+8)-0/8/)-10)+Y+134,>,-.167)+0,+8)934)?167)2+
3)4+9,/)+0,+0)8*9,-.)+)M/8/1<2+0,+N*,+M1O+F*>+1)+.41.19,-.)+.4/5*.L4/)+M1?)4,8/0)+34,?/>.)+-1+4,M,4/01+
a,/+D)93<,9,-.14@++

A@A@+fghhijklgkfmnlopjk+

A@A@\@+q+109/./01+1+8,>>7)+M/0*8/L4/1+0,+0/4,/.)>+84,0/.S8/)>+8)9+/->./.*/67)+M/-1-8,/412+-)>+.,49)>+,+

0,+18)40)+8)9+)>+34)8,0/9,-.)>+34,?/>.)>+-1+H->.4*67)+V)491./?1+GrsrGtur+-b+Ac2+0,+U+0,+v*<W)+

0,+̀]̀]2+8)-M)49,+1>+4,K41>+0,>.,+34,>,-.,+.X3/8)@+

A@A@\@\@+I>+8,>>e,>+0,+84T0/.)+-7)+M/0*8/L4/1>+0,3,-0,47)+0,+34T?/1+134)?167)+0)+

8)-.41.1-.,@+

A@A@̀@+I+8,>>7)+0,+84T0/.)2+0,+N*1<N*,4+-1.*4,O12+1+>,4+M,/.1+9,0/1-.,+8,<,54167)+0,+.,49)+10/./?)2+

0,3,-0,4L+0,+8)934)?167)+01+4,K*<14/010,+M/>81<+,+.4151<W/>.1+01+8,>>/)-L4/12+5,9+8)9)+01+

8,4./M/8167)+0,+N*,+1+8,>>/)-L4/1+-7)+>,+,-8)-.41+/93,0/01+0,+</8/.14+,+8)-.41.14+8)9+)+:)0,4+

:;5</8)2+8)-M)49,+1+<,K/><167)+,9+?/K)42+-)>+.,49)>+0)+:14,8,4+vaE]\2+0,+\U+0,+91/)+0,+̀]̀]@+

A@A@c@+R+84T0/.)+1+>,4+31K)+Y+8,>>/)-L4/1+T+,Z1.19,-.,+1N*,<,+N*,+>,4/1+0,>./-10)+Y+8,0,-.,+

P8)-.41.101Q+3,<1+,Z,8*67)+0)+)5F,.)+8)-.41.*1<2+8)9+)+0,>8)-.)+0,+,?,-.*1/>+9*<.1>2+K<)>1>+,+

34,F*SO)>+81*>10)>+Y+I09/-/>.4167)2+>,9+34,F*SO)+01+*./</O167)+0,+/->./.*.)>+.1/>+8)9)+)>+01+8)-.1+

?/-8*<101+,+0)+31K19,-.)+0/4,.)+34,?/>.)>+-1+HV+GrsrGtur+-b+A2+0,+̀]\C2+81>)+13</8L?,/>@+

wxkfyz{h{y|khg}p|k~kmg|�{hpgk����xk���k��k

d@\@+R>+34,6)>+/-/8/1<9,-.,+8)-.41.10)>+>7)+M/Z)>+,+/44,1F*>.L?,/>+-)+341O)+0,+*9+1-)+8)-.10)+01+

01.1+0)+)4619,-.)+,>./910)2+,9+��t��t��+P��tuutIIIIQ@+

d@̀@+I3X>+)+/-.,44,K-)+0,+*9+1-)2+,+/-0,3,-0,-.,9,-.,+0,+3,0/0)+0)+D)-.41.10)2+)>+34,6)>+

/-/8/1/>+>,47)+4,1F*>.10)>2+9,0/1-.,+1+13</8167)2+3,<)+D)-.41.1-.,2+0)+S-0/8,+H:DItH�sr+P�-0/8,+

0,+:4,6)+1)+D)->*9/0)4+I93<)Q�+,Z8<*>/?19,-.,+3141+1>+)54/K16e,>+/-/8/101>+,+8)-8<*S01>+13X>+

1+)8)44=-8/1+01+1-*1</010,@+

d@c@+V)>+4,1F*>.,>+>*5>,N*,-.,>+1)+34/9,/4)2+)+/-.,44,K-)+9S-/9)+0,+*9+1-)+>,4L+8)-.10)+1+314./4+

0)>+,M,/.)>+M/-1-8,/4)>+0)+;<./9)+4,1F*>.,@+
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)*+*,-.,/01.,23,04501.,.6,78.,29:6;<0=8.,2.>1?,@729/3,>1?,23,530A6140B374.C,.,D.745040743,E0<05F,

0.,D.7450402.,0,9BE.54G7/90,/0;/6;020,E3;0,H;49B0,:0590=8.,/.7I3/920C,;9J692072.,0,29K3537=0,

/.5531E.723743,48.,;.<.,13A0>B?,29:6;<02.>1?,.>1?,@729/3>1?,23K97949:.>1?*,,

)*L*,-01,0K359=M31,K97091C,.>1?,@729/3>1?,649;9N02.>1?,E050,530A6143,135F>8.?C,.O59<04.590B3743C,.>1?,

23K97949:.>1?*,

)*)*,D01.,.>1?,@729/3>1?,3140O3;3/92.>1?,E050,530A6140B374.,:37I0>B?,0,135,3P4974.>1?,.6,23,

J60;J635,K.5B0,78.,E.110>B?,B091,135,649;9N02.>1?C,135F>8.?,02.402.>1?C,3B,16O149469=8.C,.>1?,J63,

:935>3B?,0,135,23435B9702.>1?,E3;0,;3<91;0=8.,3748.,3B,:9<.5*,

)*Q*,-0,061R7/90,23,E53:918.,;3<0;,J6074.,0.,@729/3,16O149464.C,01,E05431,3;3<358.,7.:.,@729/3,

.K9/90;C,E050,530A6140B374.,2.,E53=.,2.,:0;.5,53B0731/3743C,E.5,B39.,23,435B.,02949:.*,,

)*S*,T,530A6143,135F,530;9N02.,E.5,0E.149;0B374.*,

UVWXYZ[\[Y]W\̂ _̀a]WbWcdèf]ghi\WjcWXck_e]_]k_iWlmnoVWpqrWsrWs̀WtWs̀uvW

Q*w*,x8.,.O59<0=M31,2.,D.745040743yW

Q*w*w*,zP9<95,.,/6BE59B374.,23,4.201,01,.O59<0=M31,0116B9201,E3;.,D.7450402.C,23,0/.52.,

/.B,.,/.74504.,3,1361,073P.1{W

Q*w*|*,}3/3O35,.,.OA34.,7.,E50N.,3,/.729=M31,3140O3;3/9201,7.,~35B.,23,}3K35R7/90{W

Q*w*�*,-.49K9/05,.,D.7450402.C,E.5,31/594.C,1.O53,:@/9.1C,23K394.1,.6,97/.553=M31,:359K9/0201,

7.,.OA34.,K.573/92.C,E050,J63,13A0,E.5,3;3,16O14946@2.C,53E0502.,.6,/.559<92.C,7.,4.40;,.6,

3B,E0543C,�1,1601,3PE37101{W

Q*w*+*,�/.BE07I05,3,K91/0;9N05,0,3P3/6=8.,2.,/.74504.,3,.,/6BE59B374.,201,.O59<0=M31,

E3;.,D.7450402.{W

Q*w*L*,zK34605,.,E0<0B374.,0.,D.7450402.W2.,:0;.5,/.5531E.723743,0.,K.573/9B374.,2.,

.OA34.C,7.,E50N.C,K.5B0,3,/.729=M31,3140O3;3/92.1,7.,E5313743,D.74504.{W

Q*w*)*,�E;9/05,0.,D.7450402.,107=M31,B.49:0201,E3;0,973P3/6=8.,4.40;,.6,E05/90;,2.,

D.74504.{W

Q*w*Q*,D93749K9/05,.,�5<8.,23,53E5313740=8.,A629/90;,20,�2:./0/90��350;,20,�798.,E050,

02.=8.,201,B329201,/0O@:391,J6072.,2.,231/6BE59B374.,23,.O59<0=M31,E3;.,D.7450402.{,

Q*w*S*,zPE;9/940B3743,3B9495,23/918.,1.O53,4.201,01,1.;9/940=M31,3,53/;0B0=M31,

53;0/9.70201,�,3P3/6=8.,2.,E5313743,D.74504.C,53110;:02.1,.1,53J6359B374.1,

B079K3140B3743,9BE3549737431C,B350B3743,E5.43;04�59.1,.6,23,737I6B,974353113,E050,0,

O.0,3P3/6=8.,2.,0A6143*,

Q*w*S*w*,D.7/;6@20,0,971456=8.,2.,53J6359B374.C,0,�2B9791450=8.,435F,.,E50N.,23,w�,

>23N?,2901,64391,E050,23/9295C,02B94920,0,E5.55.<0=8.,B.49:020,E.5,9<60;,E35@.2.*W

Q*w*�*,-.49K9/05,.1,3B9437431,201,<05074901,J6074.,0.,97@/9.,23,E5./311.,02B979145049:.,

E050,0E650=8.,23,231/6BE59B374.,23,/;F616;01,/.745046091*,

Q*w*w�*,D.B679/05,.,D.7450402.,70,I9E�4313,23,E.14359.5,0;4350=8.,2.,E5.A34.,E3;.,

D.745040743C,7.,/01.,2.,054*,��C,�|�C,20,�39,7�,w+*w���|w*,

Q*|*,�,�2B9791450=8.,78.,531E.7235F,E.5,J6091J635,/.BE5.B911.1,0116B92.1,E3;.,D.7450402.,

/.B,435/395.1C,09720,J63,:97/6;02.1,�,3P3/6=8.,2.,/.74504.C,O3B,/.B.,E.5,J60;J635,207.,

/06102.,0,435/395.1,3B,23/.55R7/90,23,04.,2.,D.7450402.C,23,1361,3BE53<02.1C,E53E.14.1,.6,

16O.529702.1*,

�VWXYZ[\[Y]Wc̀_]u]WbWcdèf]ghi\WjcWXck_e]_]jcWlmnoVWpqrWs̀urWsùWtWsù v̀W
,

S*w*,T,D.7450402.,23:3,/6BE595,4.201,01,.O59<0=M31,/.71407431,23143,D.74504.C,3B,1361,073P.1C,

0116B972.,/.B.,3P/;619:0B3743,1361,.1,591/.1,3,01,231E3101,23/.5537431,20,O.0,3,E35K3940,

3P3/6=8.,2.,.OA34.C,.O135:072.C,09720C,01,.O59<0=M31,0,13<695,291E.1401y,
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)*+*+*,-./01/2,34,1/./2560789/4,2/:;<72/4,/56.6174,=/<>,?64@7<,1>,@>0.27.>,>;,7;.>26171/,

4;=/26>2,A72.*,+BCD,EEFG,

)*+*H*,-<>@72,>4,/5=2/:71>4,0/@/44I26>4D,@>5,J7K6<6.78L>,/,@>0J/@65/0.>,71/M;71>4D,7>,

=/2?/6.>,@;5=265/0.>,174,@<I;4;<74,1/4./,@>0.27.>D,?>20/@/01>,>4,57./26764D,

/M;6=75/0.>4D,?/2275/0.74,/,;./04N<6>4,1/570171>4D,@;O7,M;70.6171/D,M;7<6171/,/,

./@0><>:67,1/P/2L>,7./01/2,34,2/@>5/01789/4,1/,K>7,.Q@06@7,/,7,</:64<78L>,1/,2/:R0@67G,

)*+*B*,S/=7272D,@>226:62D,2/5>P/2D,2/@>04.2;62,>;,4;K4.6.;62D,34,4;74,/T=/0474D,0>,.>.7<,>;,

/5,=72./D,0>,=27U>,?6T71>,=/<>,?64@7<,1>,@>0.27.>D,>4,4/2P68>4,0>4,M;764,4/,P/26?6@72/5,

PN@6>4D,1/?/6.>4,>;,60@>22/89/4,2/4;<.70./4,17,/T/@;8L>,>;,1>4,57./26764,/5=2/:71>4G,

)*+*V*,S/4=>047K6<6U72W4/,=/<>4,PN@6>4,/,170>4,1/@>22/0./4,17,/T/@;8L>,1>,>KO/.>D,K/5,

@>5>,=>2,.>1>,/,M;7<M;/2,170>,@7;471>,3,-156064.278L>,>;,./2@/62>4D,0L>,2/1;U601>,/447,

2/4=>047K6<6171/,7,?64@7<6U78L>,>;,>,7@>5=70J75/0.>,17,/T/@;8L>,@>0.27.;7<,=/<>,

X>0.27.70./D,M;/,?6@72I,7;.>26U71>,7,1/4@>0.72,1>4,=7:75/0.>4,1/P61>4,>;,17,:7270.67D,

@74>,/T6:617,0>,/16.7<D,>,P7<>2,@>22/4=>01/0./,7>4,170>4,4>?261>4G,

)*+*Y*,ZL>,@>0.27.72D,1;270./,7,P6:R0@67,1>,@>0.27.>D,@[0O;:/D,@>5=70J/62>,>;,=72/0./,/5,

<60J7,2/.7D,@><7./27<,>;,=>2,7?606171/D,7.Q,>,./2@/62>,:27;D,1/,1626:/0./,1>,@>0.27.70./,>;,1>,

\64@7<,>;,]/4.>2,1>,@>0.27.>D,0>4,./25>4,1>,72.6:>,V)D,=72I:27?>,̂06@>D,17,_/6,0̀,+V*+BBD,

1/,HaH+G,

)*+*b*,c;701>,0L>,?>2,=>44NP/<,7,P/26?6@78L>,17,2/:;<726171/,0>,d64./57,1/,X7174.2>,1/,

\>20/@/1>2/4,e,dEX-\D,7,/5=2/47,@>0.27.717,1/P/2I,/0.2/:72,7>,4/.>2,2/4=>04IP/<,=/<7,

?64@7<6U78L>,1>,@>0.27.>D,7.Q,>,167,.260.7,1>,5R4,4/:;60./,7>,17,=2/4.78L>,1>4,4/2P68>4D,>4,

4/:;60./4,1>@;5/0.>4f,+F,=2>P7,1/,2/:;<726171/,2/<7.6P7,3,d/:;26171/,d>@67<G,HF,@/2.61L>,

@>0O;0.7,2/<7.6P7,7>4,.26K;.>4,?/1/2764,/,3,gNP617,-.6P7,17,h06L>G,BF,@/2.619/4,M;/,

@>5=2>P/5,7,2/:;<726171/,=/270./,7,\7U/017,i;06@6=7<,>;,g64.26.7<,1>,1>56@N<6>,>;,4/1/,

1>,@>0.27.71>G,VF,X/2.61L>,1/,S/:;<726171/,1>,\]jd,e,XS\G,/,YF,X/2.61L>,Z/:7.6P7,1/,

gQK6.>4,j27K7<J64.74,e,XZgjG,,

)*+*C*,S/4=>047K6<6U72W4/,=/<>,@;5=265/0.>,174,>K26:789/4,=2/P64.74,/5,-@>21>D,

X>0P/08L>D,g644N16>,X></.6P>,1/,j27K7<J>,>;,/M;6P7</0./4,174,@7./:>2674,7K270:6174,=/<>,

@>0.27.>D,=>2,.>174,74,>K26:789/4,.27K7<J64.74D,4>@6764D,=2/P61/0@6I2674D,.26K;.I2674,/,74,

1/5764,=2/P64.74,/5,</:64<78L>,/4=/@N?6@7D,@;O7,607165=<R0@67,0L>,.2704?/2/,7,

2/4=>047K6<6171/,7>,X>0.27.70./G,,

)*+*)*,X>5;06@72,7>,\64@7<,1>,@>0.27.>D,0>,=27U>,1/,HV,AP60./,/,M;7.2>F,J>274D,M;7<M;/2,

>@>22R0@67,70>257<,>;,7@61/0./,M;/,4/,P/26?6M;/,0>,<>@7<,1>4,4/2P68>4*,

)*+*k*,l2/4.72,.>1>,/4@<72/@65/0.>,>;,60?>2578L>,4><6@6.717,=/<>,X>0.27.70./,>;,=>2,4/;4,

=2/=>4.>4D,:7270.601>W<J/4,>,7@/44>D,7,M;7<M;/2,./5=>D,7>,<>@7<,1>4,.27K7<J>4D,K/5,@>5>,

7>4,1>@;5/0.>4,2/<7.6P>4,3,/T/@;8L>,1>,/5=2//0165/0.>*,

)*+*+a*,l727<6472D,=>2,1/./256078L>,1>,X>0.27.70./D,M;7<M;/2,7.6P6171/,M;/,0L>,/4./O7,

4/01>,/T/@;.717,1/,7@>21>,@>5,7,K>7,.Q@06@7,>;,M;/,=>0J7,/5,264@>,7,4/:;27087,1/,

=/44>74,>;,K/04,1/,./2@/62>4*,

)*+*++*,X>01;U62,>4,.27K7<J>4,@>5,/4.26.7,>K4/2Pm0@67,34,0>2574,17,</:64<78L>,=/2.60/0./D,

@;5=2601>,74,1/./2560789/4,1>4,l>1/2/4,l̂K<6@>4D,570./01>,4/5=2/,<65=>,>,<>@7<,1>4,

4/2P68>4,/,074,5/<J>2/4,@>01689/4,1/,4/:;27087D,J6:6/0/,/,164@6=<607*,

)*+*+H*,d;K5/./2,=2/P675/0./D,=>2,/4@26.>D,7>,X>0.27.70./D,=727,70I<64/,/,7=2>P78L>D,

M;764M;/2,5;170874,0>4,5Q.>1>4,/T/@;.6P>4,M;/,?;O75,34,/4=/@6?6@789/4,1>,5/5>267<,

1/4@26.6P>,>;,604.2;5/0.>,@>0:R0/2/*,

)*+*+B*,ZL>,=/256.62,7,;.6<6U78L>,1/,M;7<M;/2,.27K7<J>,1>,5/0>2,1/,1/U/44/64,70>4D,/T@/.>,

07,@>0168L>,1/,7=2/016U,=727,>4,576>2/4,1/,M;7.>2U/,70>4D,0/5,=/256.62,7,;.6<6U78L>,1>,

.27K7<J>,1>,5/0>2,1/,1/U>6.>,70>4,/5,.27K7<J>,0>.;20>D,=/26:>4>,>;,6047<;K2/G,
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)*+*+,*--./0123-453/012-164/-/-789:0;8/-46-;6013/16<-2=-;6=>/18?8@84/42-;6=-/A-

6?389/BC2A-/AA5=84/A<-164/A-/A-;6048BC2A-2D8984/A->/3/-E/?8@81/BF6-0/-@8;81/BF6<-65->/3/-

G5/@8H8;/BF6<-0/-;6013/1/BF6-48321/I--

)*+*+J*-K5=>383<-453/012-1646-6->23L646-42-2D2;5BF6-46-;6013/16<-/-32A237/-42-;/396A-

>3278A1/-2=-@28->/3/->2AA6/-;6=-42H8;8:0;8/<->/3/-32/?8@81/46-4/-M32784:0;8/-N6;8/@-65->/3/-

/>32048O<-?2=-;6=6-/A-32A237/A-42-;/396A->3278A1/A-0/-@298A@/BF6-P/31*-++QRIS

)*+*+Q*-K6=>367/3-/-32A237/-42-;/396A-/-G52-A2-32H232-/-;@T5A5@/-/;8=/<-06->3/O6-H8D/46-

>2@6-H8A;/@-46-;6013/16<-;6=-/-8048;/BF6-46A-2=>329/46A-G52->3220;E23/=-/A-32H2384/A-

7/9/A-P/31*-++Q<->/3T93/H6-U08;6RI-

)*+*+V*---W5/34/3-A898@6-A6?32-164/A-/A-80H63=/BC2A-6?184/A-2=-42;633:0;8/-46-

;5=>38=2016-46-;6013/16I--

)*+*+)*-X3;/3-;6=-6-Y05A-42;6332012-42-272015/@-2G5L76;6-06-48=20A860/=2016-46A-

G5/0181/1876A-42-A5/->36>6A1/<-80;@5A872-G5/016-/6A-;5A16A-7/38T728A-42;6332012A-42-H/1632A-

H51536A-2-80;2316A<-4272046-;6=>@2=201TZ@6A<-;/A6-6->3278A16-808;8/@=2012-2=-A5/-

>36>6A1/-0F6-A2[/-A/18AH/1\386->/3/-6-/12048=2016-46-6?[216-4/-;6013/1/BF6<-2D;216-G5/046-

6;63323-/@95=-46A-272016A-/336@/46A-06-/31*-+],<-̂̂<-4<-4/-_28-0̀-+,*+aa<-42-]b]+*-

)*+*+c*-K5=>383<-/@d=-46A->6A15@/46A-@29/8A-7892012A-42-e=?816-H2423/@<-2A1/45/@-65-

=508;8>/@<-/A-063=/A-42-A2953/0B/-46-K6013/1/012I--

)*+*]b*---X120423-6-48A>6A16-06-/31*-c̀<-̂0;8A6-̂-46-f2;3216-.508;8>/@-0̀-+)bQ+g]b+)<->/3/-
6-A2378B6-42-;6@21/-2-13/0A>6312-42-32AL456A-A\@846A-0F6->23896A6A-46=8;8@8/32A-65-
2G58>/3/46A-/-2A12Ah-72L;5@6A-/516=61632A-2G58>/46A-;6=-8=>@2=2016-364678T386-46-18>6-
;6@2163Z;6=>/;1/463-42-32AL456A-0F6->23896A6A<-461/46A-42-48A>6A81876A->/3/-;/39/-2-
42A;/39/-=2;/08O/4/<-2-2A1/3-42-/;6346-;6=-/A-063=/A-4/-Xijk<-46-K\4896-42-k3e0A816-
i3/A8@2836-Z-Kki-2-42=/8A-@298A@/BC2A-/>@8;T728A-l-=/1d38/I-

m������--n2A>60A/?8@8O/3�o
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FGHIJKLMLJNHOPONHQHRNSNOTUNHVWHWXWILYZPH[\]̂GHF_̀HXUUHaHXUUUbHc

d=>=4efg4hijklm4knopqrsoi4tk4piliruoi4sgruliuviw4ti4knksvxfg=4ygruvtgz4{osi4i4ygruliuiruk4

ivuglo|iti4}kwi4sgruliuiti4i4lkuklz4tg4~gruiruk4i4}ipilz4jiwglk�4}ili4i��kpvlil4g4}ipi~krug4tk4

~vwui�z4ortkro|ix�k�4k4lk��ilso~krug�4tkjotg�4}kwi4y�e�������=444

��GHIJKLMLJNHV�IU�NH�SU�WUSNHQHUO�SNY�WMHWHMNOY�WMHNV�UOUMTSNTU�NMH[\]̂GHF_̀HXU�bH

>@=>=4yg~kuk4or�lixfg4it~oro�uliuojiz4rg�4ukl~g�4ti4�ko4r�4>�=>??z4tk4�@�>z4g4ygruliuitg4�vk�4

i�4 tkl4siv�i4�4orknksvxfg4}ilsoiw4tg4sgruliug�4

��4 tkl4siv�i4�4orknksvxfg4}ilsoiw4tg4sgruliug4�vk4siv�k4plijk4tirg4�4�t~oro�ulixfg4gv4ig4

�vrsogri~krug4tg�4�kljoxg�4}��wosg�4gv4ig4oruklk��k4sgwkuojg�4

s�4 tkl4siv�i4�4orknksvxfg4uguiw4tg4sgruliug�4

t�4 tkonil4tk4krulkpil4i4tgsv~kruixfg4knopoti4}ili4g4sklui~k�4

k�4 rfg4~irukl4i4}lg}g�uiz4�iwjg4k~4tksgllqrsoi4tk4�iug4�v}kljkrokruk4tkjoti~kruk4

�v�uo�ositg�4

��4 rfg4skwk�lil4g4sgruliug4gv4rfg4krulkpil4i4tgsv~kruixfg4knopoti4}ili4i4sgruliuixfgz4

�virtg4sgrjgsitg4tkrulg4tg4}li|g4tk4jiwotitk4tk4�vi4}lg}g�ui�4

p�4 kr�k�il4g4lkuilti~krug4ti4knksvxfg4gv4ti4krulkpi4tg4g��kug4ti4sgruliuixfg4�k~4~guojg4

�v�uo�ositg�4

h�4 i}lk�kruil4tkswilixfg4gv4tgsv~kruixfg4�iw�i4knopoti4}ili4g4sklui~k4gv4}lk�uil4

tkswilixfg4�iw�i4tvliruk4i4to�}kr�i4kwkul�rosi4gv4knksvxfg4tg4sgruliug�4

o�4 �livtil4i4sgruliuixfg4gv4}liuosil4iug4�livtvwkrug4ri4knksvxfg4tg4sgruliug�4

��4 sg~}gluil��k4tk4~gtg4orot�rkg4gv4sg~kukl4�livtk4tk4�viw�vkl4riuvlk|i�4

��4 }liuosil4iug�4ow�soug�4sg~4jo�ui�4i4�lv�ulil4g�4g��kuojg�4ti4sgruliuixfg�4
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)*+ ,-./01.-+./2+)34052+,-3504/2+62+.-/7+89+:.+;30+69+<=7>?@A+:3+<9+:3+.B24/2+:3+=C<D7+

<C7=7+E3-F2+.,)01.:.4+.2+-34,264G53)+,3).4+06H-.IJ34+.:K0604/-./05.4+.10K.+:341-0/.4+.4+43BL06/34+

4.6IJ34M+

0*+ NOPQRSTUVWXA+YL.6:2+2+Z26/-./.:2+:3-+1.L4.+[+063\31LIF2+,.-10.)+:2+126/-./2A+43K,-3+

YL3+6F2+43+]L4/0H01.-+.+0K,240IF2+:3+,36.)0:.:3+K.04+B-.53+̂.-/7+<8@A+_=9A+:.+;30*̀+

00*+abcQOWbQUSdeOQefWVWSXReQeVdUSRXSXRA+YL.6:2+,-./01.:.4+.4+126:L/.4+:341-0/.4+6.4+.)g63.4+

hA+1A+:A+3A+H+3+B+:2+4Lh0/3K+.10K.+:34/3+Z26/-./2A+43K,-3+YL3+6F2+43+]L4/0H01.-+.+0K,240IF2+

:3+,36.)0:.:3+K.04+B-.53+̂.-/7+<8@A+_?9A+:.+;30*̀+

000*+iQVfXRXjkdeOQeWUWOdUQWOXOQecXRXefWVWSXReQeVdUSRXSXRA+YL.6:2+,-./01.:.4+.4+126:L/.4+

:341-0/.4+6.4+.)g63.4+lA+0A+]A+m+3+)+:2+4Lh0/3K+.10K.+:34/3+Z26/-./2A+h3K+12K2+6.4+.)g63.4+

hA+1A+:A+3A+H+3+BA+YL3+]L4/0H0YL3K+.+0K,240IF2+:3+,36.)0:.:3+K.04+B-.53+̂.-/7+<8@A+_89A+:.+;30*+

05*+nofSXp+

<̂*+K2-./q-0.+:3+<r+̂LK+,2-+136/2*+,2-+:0.+:3+./-.42+06]L4/0H01.:2+42h-3+2+5.)2-+:.+,.-13).+

06.:0K,)0:.A+./s+2+)0K0/3+:3+<8+̂YL06t3*+:0.4̀+uu

.̂*+v+./-.42+4L,3-02-+.+<8+̂YL06t3*+:0.4+.L/2-0t.+.+w:K0604/-.IF2+.+,-2K253-+.+

-34104F2+:2+126/-./2+,2-+:341LK,-0K36/2+2L+1LK,-0K36/2+0--3BL).-+:3+4L.4+

1)GL4L).4A+126H2-K3+:04,J3+2+061042+x+:2+.-/7+<Dy+:.+;30+67+<?7<DDA+:3+=C=<7++

=̂*+12K,364./q-0.+:3+<Cr+̂:3t+,2-+136/2*+42h-3+2+5.)2-+/2/.)+:2+126/-./2A+62+1.42+:3+

063\31LIF2+/2/.)+:2+2h]3/2̀+

<C7D7+w+.,)01.IF2+:.4+4.6IJ34+,-3504/.4+634/3+Z26/-./2+6F2+3\1)L0A+3K+l0,q/343+.)BLK.A+.+

2h-0B.IF2+:3+-3,.-.IF2+06/3B-.)+:2+:.62+1.L4.:2+[+Z26/-./.6/3+̂.-/7+<8@A+_z9*+

<C7?7+{2:.4+.4+4.6IJ34+,-3504/.4+634/3+Z26/-./2+,2:3-F2+43-+.,)01.:.4+1LKL)./05.K36/3+12K+.+

KL)/.+̂.-/7+<8@A+_y9*7+

<C7?7<7+w6/34+:.+.,)01.IF2+:.+KL)/.+43-G+H.1L)/.:.+.+:3H34.+:2+06/3-344.:2+62+,-.t2+:3+

<8+̂YL06t3*+:0.4+|/304A+126/.:2+:.+:./.+:3+4L.+06/0K.IF2+̂.-/7+<8y*+

<C7?7=7+E3+.+KL)/.+.,)01.:.+3+.4+06:360t.IJ34+1.hg5304+H2-3K+4L,3-02-34+.2+5.)2-+:2+

,.B.K36/2+3536/L.)K36/3+:350:2+,3)2+Z26/-./.6/3+.2+Z26/-./.:2A+.)sK+:.+,3-:.+:3443+

5.)2-A+.+:0H3-36I.+43-G+:34126/.:.+:.+B.-.6/0.+,-34/.:.+2L+43-G+12h-.:.+]L:010.)K36/3+

.̂-/7+<8@A+_>9*7+

<C7?7D7+}-350.K36/3+.2+361.K06l.K36/2+[+12h-.6I.+]L:010.)A+.+KL)/.+,2:3-G+43-+-312)l0:.+

.:K0604/-./05.K36/3+62+,-.t2+KG\0K2+:3+<8+̂YL06t3*u:0.4A+.+126/.-+:.+:./.+:2+

-313h0K36/2+:.+12KL601.IF2+3650.:.+,3).+.L/2-0:.:3+12K,3/36/37+

<C787+w+.,)01.IF2+:.4+4.6IJ34+-3.)0t.-~43~G+3K+,-213442+.:K0604/-./052+YL3+.443BL-3+2+

126/-.:0/q-02+3+.+.K,).+:3H34.+.2+Z26/-./.:2A+2h43-5.6:2~43+2+,-213:0K36/2+,-3504/2+62+VXcoSe3+

,.-GB-.H24+:2+.-/7+<8>+:.+;30+69+<?7<DDA+:3+=C=<A+,.-.+.4+,36.)0:.:34+:3+0K,3:0K36/2+:3+)010/.-+3+

126/-./.-+3+:3+:31).-.IF2+:3+060:2630:.:3+,.-.+)010/.-+2L+126/-./.-7+

<C7@7+�.+.,)01.IF2+:.4+4.6IJ34+43-F2+12640:3-.:24+̂.-/7+<8@A+_<9*+M+

.*+.+6./L-3t.+3+.+B-.50:.:3+:.+06H-.IF2+12K3/0:.̀+

h*+.4+,31L)0.-0:.:34+:2+1.42+1261-3/2̀+

1*+.4+10-1L64/�610.4+.B-.5.6/34+2L+./36L.6/34̀+

:*+24+:.624+YL3+:3).+,-2503-3K+,.-.+2+Z26/-./.6/3̀+

3*+.+0K,).6/.IF2+2L+2+.,3-H30I2.K36/2+:3+,-2B-.K.+:3+06/3B-0:.:3A+126H2-K3+62-K.4+3+

2-036/.IJ34+:24+q-BF24+:3+126/-2)37+

<C7y7+v4+./24+,-3504/24+12K2+06H-.IJ34+.:K0604/-./05.4+6.+;30+69+<?7<DDA+:3+=C=<A+2L+3K+2L/-.4+

)304+:3+)010/.IJ34+3+126/-./24+:.+w:K0604/-.IF2+}|h)01.+YL3+/.KhsK+43].K+/0,0H01.:24+12K2+./24+
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS 

Secretaria de Gestão Corporativa 
Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí 

Área de Gestão de Contratos, Recursos Materiais e Logística 

 

ANEXO III ETP  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 (em papel timbrado da Licitante) 

Nome ou Razão Social da Empresa 

 CPF ou CNPJ  

À Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí (GRA-PI/MGI) 

Dispensa Eletrônica nº. 03/2023-GRA/PI-MGI 

 

 Prezados Senhores,  

Apresentamos a Vossa Senhoria a proposta de preços para prestação de serviços de gerenciamento 
de resíduos sólidos urbanos não perigosos gerados nas dependências da Gerência Regional de 
Administração, no Estado do Piauí (GRA-PI), abrangendo as etapas de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento, destinação ou disposição final ambientalmente adequada, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta 03/2023 e seus anexos, 
conforme quadro abaixo:  

 
 

ITEM 
 

 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 
 

CATSER 

 

UNIDADE 
DE  

MEDIDA 

 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

 

QUANTIDADE ESTIMADA 

 

VALOR 
ANUAL (R$) 

 

MENSAL  

 

ANUAL 

 

 

 

 

1 

Gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos 

não perigosos gerados nas 

dependências da 

Gerência Regional de 

Administração, no Estado 

do Piauí (GRA-PI), 

abrangendo as etapas de 

coleta, transporte, 

transbordo, tratamento, 

destinação ou disposição 

final ambientalmente 

adequada. 

 

 

 

14265 

 
 
 
 
 

m3 

 
 
 
 
 
- 

 

 

 

22m3 

 

 

 

 

 

264m3 

 

 

 

 

 

- 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (R$)  

 



1.0. – Valor Anual da Proposta: R$ 0,00 ( indicação do valor por extenso) 

2.0.  (     ) Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica 03/2023 e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 

responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

3.0.  (     ) Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica 03/2023 e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 

responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

4.0. (     ) Declaramos para fins do disposto no inciso V do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, de que não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

5.0. (   ) Declaramos, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 

6.0.  (    ) Declaramos que  não nos enquadramos em nenhum dos impedimentos previstos Art. 3º do 

Decreto Nº 7.203, de 4 de junho de 2010 que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 

administração pública federal. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no 

prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:  

Razão social:  _______________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: __________________________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________________ 

Tel./Fax: ___________________________________________________________________________ 

E-mail:  ____________________________________________________________________________ 

CEP:  ______________________________________________________________________________ 

Cidade: __________________________ UF: ______________________________________________ 

Banco: ______________ Agência: _____________ c/c: _____________________________________  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: 

 Nome:  ___________________________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________________ 

CEP: _________________Cidade: ___________________UF:_________________________________ 



CPF/MF: ________________________Cargo/Função: ______________________________________ 

Carteira de identidade nº: ___________________________Expedido por: ______________________ 

Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ______________________________________  

Cidade, _____ de ____________ de 2023. 

 

_____________________________________________________ 

Proponente Assinatura (s) do (s) representante (s) legal (is) 

 

 

  



 
 

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS 
Secretaria de Gestão Corporativa 

Gerência Regional de Administração no Estado do Piauí 
Área de Gestão de Contratos, Recursos Materiais e Logística 

 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

 

1. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DO RESULTADO (IMR) 

1.1.   ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO – O Acordo de Níveis de Serviço exigido tem por objetivo 
medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA. Caso a CONTRATADA não 
execute os serviços com o nível mínimo exigido, terá como consequência a redução do valor 
de faturamento no mês de referência.  

1.2. A qualidade esperada se traduz na entrega dos serviços de coleta dos resíduos sólidos, 
observadas a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e dentro dos 
prazos estabelecidos em contrato.  

1.3. A meta a ser atingida pela empresa é de 100%, isto é, espera-se que a empresa obtenha 
o Fator de Qualidade (FQ) = 100%, para que receba integralmente a remuneração pelos 
serviços prestados. 

1.4. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de 
sistema de pontuação, cujo resultado definirá o valor a ser pago no período avaliativo.  

1.5. Durante o primeiro mês de contrato, a título de carência para que a CONTRATADA efetue 
os ajustes necessários à correta execução dos serviços, o Fator de Qualidade (FQ) obtido não 
repercutirá no Valor da Fatura, de modo que o Valor de Fatura será igual ao Valor de Medição, 
ressalvadas eventuais glosas.  

1.6. Ao final de cada período avaliativo (mensal) a CONTRATANTE apresentará um relatório 
de avaliação da qualidade, em que constará, devidamente fundamentado, o FQ obtido pela 
empresa no período. 

 1.7. A partir do recebimento do relatório, caso deseje, a CONTRATADA terá 3 (três) dias 
corridos para apresentar justificativas referentes às ocorrências que possam impactar no valor 
da fatura, as quais deverão ser analisadas e respondidas pela CONTRATANTE. DO SISTEMA DE 
PONTUAÇÃO. 

 1.8. O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação de acordo com a 
quantidade de ocorrências mensais. 



1.9. A definição da pontuação total por período avaliativo será baseada na quantidade de 
ocorrências de descumprimento de disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos e do prazo de retirada dos resíduos. 

1.10. Todas as OS, enquadradas como falha, serão contadas para apuração da respectiva 
pontuação. A depender do resultado da soma da pontuação acumulada pela empresa durante 
o mês, esta receberá um conceito (ótimo, bom ou regular), conforme tabela abaixo.  

1.11. Ao final de cada mês a empresa receberá da administração um relatório com as falhas 
registradas e com o conceito final obtido.  

1.12. As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada nível uma 
pontuação, um fator de qualidade e um conceito, conforme tabela abaixo: 

 

AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATUAL 

 

ATIVIDADE CRÍTICAS 
OCORRÊNCIAS MENSAIS 

NOTA FATOR DE QUALIDADE CONCEITO 

De 0 – 2 ocorrências 10 pontos 100% ÓTIMO 

De 3 – 4 ocorrências 9,5 pontos 95% BOM 

Até 6 ocorrências 90 pontos 90% REGULAR 

 

1.12.1.  As ocorrências a serem consideradas na avaliação realizada pela FISCALIZAÇÃO são as 
seguintes:  

a) descumprimento do prazo de retirada dos resíduos sólidos; 

 b) descumprimento da disposição final ambientalmente adequada. 

 

FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO 

14. A faixa de ajuste no pagamento será definida com base na pontuação total atingida pela 
empresa no período avaliativo, conforme tabela abaixo: 

 

PONTUAÇÃO PAGAMENTO MENSAL 

10 pontos Recebe o valor total da fatura 

9,5 pontos Desconto de 5% sobre o valor total da fatura 

9,0 pontos Desconto de 10% sobre o valor total da fatura 

 


